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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SIQUEIRA CAMPOS 

PARANÁ 

teta 
Folha 01 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO N° 45 

INEXIGIBILIDADE N°02/2018 

DATA DA ABERTURA: 

OBJETO: Dispensa de Chamamento Público, par formalização de Termo de Fomento, 

entre o Municipio de Siqueira Campos e o Lar do Menor Siqueirense, conforme Art 30 - 

I, II, III e VI e Art 31 da Lei 13.019/2014. 

RECURSOS: 

(669) 11.006,08.242.0081.6.934.3.3.60.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 
3939- Departamento de Social. 
1670) 11.005,08.242.0081.6.934.3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 
1939- Departamento de Social. 



LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 
000002, 

Declaração de utilidade pública n.°425/87 
CNPJ n.° 78.595.311/0001-38 

Rua São Vicente, 95 - Bairro Boa Vista 
Fone (03) 3571-1160 - Fax (43) 3571-1613 

E-mail: Imsiqueirensa©hotmall.conn 
SIQUEIRA CAMPOS - PR CEP 84940-000 

Oficio ri° 051/2018 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

At. FABIANO LOPES BUENO 
DD — Prefeito 

Venho por meio desta, como Presidente do Lar do Menor 
Siqueirense manifestar interesse na celebração de Termo de Fomento 
para recebimento dos seguintes: Piso Paranaense de Assistência Social 
PPAS e Piso de Alta Complexidade PAC1, cujos estes são repassadas 
de forma continuada pelo Estado do Paraná e pelo Governo Federal para 
a Execução de Serviços de Acolhimentos Institucionais de Crianças e 
Adolescentes uma vez que esta entidade conforme estatuto social 
proporciona tal acolhimento. Dessa forma encaminho os Planos de 
Trabalho para análise. 

Sem mais para o momento agradecemos e reiteramos os mais 
elevados votos de estima e apreço. 

SIQUEIRA CAMPOS, 07 DE MARÇO DE 2018 

Atenciosamente 

JOAO CARLOb P NET DO AMARAL 
PRESIDEN E DO L.M.S. 

FREMIN:RAMINCIPM, VI SIQUEIRA COPOS 
ZEC.0 n1PROICAOLOEEMVEDIDUE 

RECEBEMOS 
ai naárnero: 

L. 



Declaração de utilidade pública r1.3  425/87 
CNPJ n.° 78.595.311/0001-38 

Rua São Vicente, 95— Bairro Boa Vista 
Fone (43) 3571-1180— Fax (43) 3571-1613 

E-mal1 Imsigueirense@hotmail.com  
SIQUEIRA CAMPOS — PR CEP 84940-000 

O O O 0 03 

PLANO DE TRABALHO 

1- DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE 

CONCEDENTE 
1 Razão Social 2 CNPJ 
MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 76.919.083/0001-89 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
1 Razão Social 2 CNPJ 
LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 78.595.311/000138 
3 Endereço Sede: (AV.. Rua —N) 
RUA SÃO VICENTE, N° 95— BOA VISTA 
4 Cidade 5 CEP O 000(Teletene 7 Fax 
SIQUEIRA CAMPOS 84940-000 (43) 3571-1180 
8. Conta Corrente 9 Ba co 10 Agencia 11 Praça de Pagamento 

1966-3 CAIXA ECONOMICA 1949 SIQUEIRA CAMPOS 
12 Nome do representante legal 3 OPF 
JOÃO CARLOS PLANET DO AMARAL 011.114,938-04 
14 Ca órgão expedidor 15 Cargo 16 Data venc. maniato 
SSP/SP PRESIDENTE 15/12/2018 
17 Endereço resdencial 18 CEP 
RUA DOS EXPEDICIONARIOS 84940-000 
19 Nome do res onsavel técnico O ° 
LUCIO PAULO FERREIRA DE ANDRADE 
21 Endereço eletrOnco (e-mail) 22 Regional do órgão 
imsiqueirenseghotmail.corn 
23 Repasse de caracterização espedal ( Calamidade Pública. Educação. saca . Assistência Social) 

le 	2- CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA 

1 Pnogramalltulo da obra: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
2 TIplo de Atendimento 
Serviço de Acolhimento Institucional 
de Crianças e Adolescentes 

3 Parado de execução 
Inicio 
ABRIL 2018 

Termino 
MARÇO 2020 

4 Objetivos 
O Lar do Menor tem corno objetivo assistir 
oferecer proteção integral e atenção as 
educação, nutrição, proteção e carinho, Para 
bem como acolher os menores encaminhados 
afastamento do convivia familiar (Art. 101, 
plano de trabalho se faz necessário para 
atividades elencadas acima. 

crianças e adolescentes carentes, visando 
suas necessidades básicas de saúde, 
seu desenvolvimento fisico e intelectual, 

pelo Ministério Público, em situação de 
§2°, do ECA) desse modo o presente 
que a entidade possa desenvolver as 

5 Justificativa 
O Lar do Menor Siqueirense ê uma entidade de Assisrea da Social criado em 25 de 
Março de 1985! de caráter filantrópico, presta atendimento suplementar e apoio sócio 
educativo em meio aberto a crianças e adolescentes carentes do município, na faixa 
etária de 04 a 14 anos que são orientados por profissionais, recebendo noções 
básicas de saúde, higiene, educação, alimentação e lazer bem como atendendo 
crianças retiradas de suas famílias e que por procedimento legal do Ministério Público 
se encontram abrigadas por tempo indeterminado na entidade. 
o Crianças beneficiadas 

• 



avantimen 
08 

Destruo 
Crianças Acolhidas 

  

000004 
3- PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 

DEMONSTRATIVO DE RECURSOS SOLICITADOS A CONCEDENTE 
Especificação Valor (R$) 

Mensal AnualfTotal 
Material de Custeio e 

Investimento 
R$ 5.000,00 R$ 179.650,00 

Total R$ 179.650,00 

4- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 

CONCEDENTE 
Mas Ano Valor (R$) 

Abril 2018 R$ 59850,00 
Abril 2018 R$ 5.000,00 
Maio 2018 R$ 5.000,00 
Junho 2018 R$ 5000,00 
Julho 2018 R$ 5.000,00 

Agosto 2018 R$ 5.000,00 
Setembro 2018 R$ 5.000,00 
Outubro 2018 R$ 5.000,00 

Novembro 2018 R$ 5.000,00 
Dezembro 2018 R$ 5.000,00 

Janeiro 2019 R$ 5.000,00 
Fevereiro 2019 R$ 5.000,00 

Março 2019 R$ 5.000,00 
Abril 2019 R$ 5.000,00 
Maio 2019 R$ 5.000,00 
Junho 2019 R$ 5000,00 
Julho 2019 R$ 5000,00 

Agosto 2019 R$ 5.000,00 
Setembro 2019 R$ 5.000,00 
Outubro 2019 R$ 5.000,00 

Novembro 2019 R$ 5.000,00 
Dezembro 2019 R$ 5.000,00 

Janeiro 2020 R$ 5.000,00 
Fevereiro 2020 R$ 5.000,00 

Março 2020 R$ 5000,00 

TOTAL R$ 179.650,00 

1,0 



5- PREVISÃO DE INICIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

000005 
INICIO FIM TOTAL /MÊS TOTAL /ANO 

ABRIL/2018 MARÇO/2020 R$ 5.000,00 R$ 179.650,00 

6- CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO — (DESEMBOLSO TRIMESTRAL). 

TRIMESTRES — 2018/2019 

EVENTOS V' 
TRIMESTRE 

R$ 

2° 
TRIMESTRE 

RS 

3° 
TRIMESTRE 

lis 

4° 
TRIMESTRE 

RS 

Material de 
Higiene/Limpeza 

(Consumo) 

RS 1300,00 RS 1.500,00 RS 1.500,00 R$ 1.500,00 

Gasolina 
(Consumo) 

R$ 900,00 R$ 900,00 R$ 900,150 R$ 900,00 

Materiais Esportivos 
(Consumo) R$ 900,00 RS 900,00 RS 900,00 RS 900,00 

Materiais Pedagógicos 
(Consumo) RS 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 RS 90E00 

Alimentos (Consumo) RS 36.975,00 RS 36.975,00 RS 4.650,00 R$ 4.650,00 

Materiais Cama Mesa e 
Banho (Consumo) R$ 1.200,00 RS 1200,00 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 

Materiais para Cozinha 
(Consumo) lis 900,0) R$ 900,00 R$ 900,00 R$ 900,00 

Brinquedos (Consumo) RS 900,00 RS 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 

Roupas/Sapatos 
(Consumo) RS 1.950,00 RS 1.950,00 RS 1.950,00 RS 1.950,00 

Medicamentos 
(Consumo) lis 575,00 R$ 575,00 R$ 575,00 R$ 575,00 

RS 41.325.00 RS 47.325,00 11315.000,00 R$ 15.000,00 TOTAIS 



Na qualidade de representante legal do Proponente, declaro, para fins de 
prova à Concedente, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste 
qualquer débito em ora ou situação de inadimplência em qualquer Orgão ou 
entidade de Administração PúblIca Estadual, que impeça a transferência de 
recursos de dotações consignadas na orçamento do Estado, na forma deste 
Plano de Trabalho. 

Siqueira Campos, 07 de Março de 2018 

O Z 
OLE ERRO 

JO O P. 	AL 
PRESIDE TE DO LMS 

FABIAN 	 NO 
PREFEITO MUNICIPAL 

TRIMESTRES — 2019/2020 

EVENTOS I° 
TRIMESTRE 

RS 

2° 
TRIMESTRE 

RS 

32  
TRIMESTRE 

RS 

4° 
TRIMESTRE 

R$ 

TOIAdt 
0 06 

Material de 
Higiene/Limpeza 

(Consumo) 

R$ 1300,00 R$ 1.500,00 RS 1.500,00 R$ 1.500,00 
R$ 2. 00,00 

Gasolina 
(Consumo) 

R$ 900,00 R$ 900,00 Ri 900,00 R$ 900,00 R$ 7.200,00 

Materiais Esportivos 
(Consumo) RS 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 Ri 900,00 

RS 7.200,00 

Materiais Pedagógicos 
(Consumo) R$ 900,00 R,9 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 

Ri 7.200,00 

Alimentos (Consumo) RS 4.650,00 RS 4.650,00 RS 4650,00 RS 4.650,00 R$ 101.850,00 

Materiais Cama Mesa e 
Banho (Consumo) RS 1100,00 RS 1.100,00 R$ 1200,00 RS 1.200,00 

R$ 9.600,00 

Materiais para Cozinha 
(Consumo) R$ 900,00 RS 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 

R$ 7.200,00 

Brinquedos (Consumo) RS 900,00 RS 900,100 R$ 900,00 R$ 900,00 RS 7.200,00 

Roupas/Sapatos 
(Consumo) R$ 1.950,00 R$ 1.950,00 RS 1.950,00 R$ 1.950,00 

RS 15.600,00 

Medicamentos 
(Consumo) R$ 575,00 RS 575,00 R$ 575,00 R$ 575,00 

RS 4.600,00 

TOTAIS R$ 150110,00 R5 15.000,00 AS 15.000,00 R.5 15.000,00 RS 179.650,00 

7-DECLARAÇÃO 
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 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

000007 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 
CNN: 78.595.31110001-38 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendâncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçães em Divida Ativa da União unto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nadonar (PGFN). 

Esta certidão válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 

)111 	todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçães sociais previstas 
nas alineas 'a a dr do parágrafo único do art. 11 da Lei ris 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada th verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://www.receita  fazenda gov.br> ou <fittprifsuwwpgIn.fazenda.govbrir, 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFEI/PGFN n° 1751 de 02/10/2014. 
Emitida às 093559 do dia 24/11/2017 <hora e data de Brasilia> 
Valida ate 23/05/2018. 
Código de controle da Certidão: CDDA.OEE7.08913.513913 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

• 

Ide 1 	 24/111201709:36 



CAIXA 
CAIX9 ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRI? 

Inscrição: 	78595311/0001-38 
Razão Social: Lta MENOR SIQUEIRENSE 
Endereço: 	R 5 VICENTE SN / CENTRO/ SIQUEIRA CAMPOS/ PR / 85530 000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

apresente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/04/2018 a 16/05/2018 

Certificação Número: 2018041701413668302722 

Informação obtida em 17/04/2018, às 13:42:04. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Calva: 
www.ealza.gov.br  

• 

• 

000008 
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Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

ABANA 
000001:: 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  017917324-07 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.595.311/0001-18 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado, 

nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 15/08120113 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
~lavanda or crov br  

• 



{-- LAR DO MENOR SIOUEIRENSE CNPJ 78 595 311/0001-38 

Nome ! Razão Social 	  

í 	
- Sem débitos pendentes até a presente data. 

Aviso 	  

PREFEITURA MUNICIPAL SIQUEIRA CAMPOS is ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Oara: 
Nu 

r 1752 

24/112017 renssran 
V ild 

T23/05/20173) 

00 0 010 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

   

Comprova* Junto ai 

 

Finalidade 

 

      

      

      

       

       

  

	 Mensagem 	  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários reMEINICM às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a periodos compreendidos nesta certidão. 

 

   

       

contribuinte: 19340- LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 
Endereço: Rua SÃO VICENTE. 00095- Bairro SOA VISTA CEP 84.940-000 

Econômico: 99006925 -ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 
Endereço: Rua SAO VICENTE. 00095- Bairro BOA VISTA - CEIF 124.940-000 

Código de Controle 	 

1 	
AAORK4Z4OUU9051 

A validade do documento pode ser consultada no silo da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://siqueirecampos.gosibr  

Siqueira Campos (PR), 24 de Novembro de 2017 
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000011 
PODER JUDICIÁRLO 

JUSTPOA Dl) TRABALTIC 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LAR DO MENOR SIQUEIRENSE (MATRIZ E FILIAIS) 
CNRJ: 78.595.311/0001-38 
Certidão nJ: 140641834/2017 
Expedição: 24/11/2017, às 09:3705 
Validade: 22/05/2018 - 180 (cento e oitenta) dias contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LAR DO MENOR SIquEIRENSE (MATRIZ E PIL/AI8), 
inscrito (a) no Cl/PJ sob o ri? 78.595.311/0001-38, Ide CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n3  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



trittrd 	iadseas.pr.gov.beiesipub j_Ceuidao.asp 
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PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS 

DECLARAÇÃO DE REGISTRO DE ENTIDADE SOCIAL 
MANTENEDORA-EXECUTORA 

Declaro que a Entidade LAR DO MENOR SIQUEIRENSE sediada a R. 
SA0 VICENTE, 95 - BOA VISTA cidade de SIQUEIRA CAMPOS-PR 
foi registrada sob o ri° 1776-00, na Coordenação de Gestão do SUAS da 
Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, mediante 
requerimento formulado pelo Representante Legal da Entidade, responsável 
pela veracidade das informações prestadas. 

O perfil de atendimento da Entidade está descrito abaixo: 

- Total de Atendidos: 297 
- Faixa etária: 

De 3 a 6 anos 
De 7 ali anos 
De 12 a 14 anos 

- Caracterização: 
Centro de Convivência 

Mantém as seguintes Entidades Sociais Executoras: 

1776 - 00 LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

A presente declaração é valida até 31 de Dezembro de 2018 

Curitiba, 24 de Novembro de 2017 

Código da Entidade: 1776-00 
Código de Controle: 13122016143059177600ME 
Cadastro atualizado em: 13/12/2016 
Confirmar autenticidade desta declaração no site: 

Lseds.pngov.briies  

000017 

Ide 1 	 24/1/2017 09:43 
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000015 

4` ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DO MENOR SIQUEIREN 
REGISTRADO SOB O W 076 DO LIVRO A-E DO REGISTRO INTEGRAL 

DEJUI-110 1988. 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 

CAPITULO 1 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE 

Art. - O Lar do Menor &Desalmes fundado ern 25 de março de 1985 
com sede cedida à Rua São Vicente, n' 95, Bairro Boa Viste, na cidade de 
Siqueira Campos. Estado do Paraná, uma entidade civil de caráter filantrópico e 
assistencial. e de natureza mantenedora e executiva inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurldica (CNIen sob n* 713.595.31110001-38, e reger-se 0 
pelo seguinte Estatuto e pelas leis que lhe forem apl....eis 

Art r - O Lar do Menor Slquelrense sem fins lucradvos. tem por finalidade 
principal a assistência social e promorAo humane, as (Danças e adolescentee 
carentes, oriundos das famílias de baixa renda do municIpio, de ambos Os sexos, 
sem distinp60 de raça, cor, crença neligiasa e politica, na faixa etária de 07 a 14 
anos de Idade, de modo a torná-los a si próprio, a sociedade e ao pais 

Art 	A par do apuro aseociado-educativo em regime mero aberto dedo 
Be annças e adolescentes. o Lar dar-lhes-á ainda, todo o atendimento 
necessário, atravris de uma ação complementar a da larnIlia e di da escola, 
fortalecendo a auto-estima, em estreita nellaçâo com a familia. á escola e a 
comunidade. 

Paregredo único - A garraMla para ser assistido pelo Lar é a seguinte: - 
Matricula e Freq0enda obrigatórias, num dos turnos do dia, em estabolechento 
oficial de ensino fundamental. 

An. en . Dentro da característica do arNo V, a entidade Dna. 
prioritariamente, buscar o alaetamento físico das crianças e adolescenlea das 
mas, procurando devia-los de práticas a ntesocia is. resguardando, por 
conseguInte, a segurança e o bem estar social dos mesmos. 

Parágrafo único - O Ler acolherá o nenens,  de crianças e adolescentes 
que puder manter, sempre em lunçâo de sua renda financeira e das 
possitellIdedes de ampliação de suas inetalannes. 

Art 5 - Obletivando o crescimento como ser humano. o Lar promovene 
junto ás crianças e adolescentes, a vivência de valores morais e cristãos, 
levando-os a agir segundo os princlpios doutrininos da fe Grita. 

An. r . Para consecução de seus objetivos a entidade se utilizará dos 
serviços e recursos disponIvais. ofertando para isso atividades que visam a 
ocupapho do tempo livre da criança e adolescente. tals como-  cultura, esportiva, 
recreataia, lazer, educativas e outras julgadas necessárias, mantendo e alando 
atendimento especializado. que se organiza conta/Me necessidade da clientela. 
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Art. lf- Poderá ser alterada a idade mamãe prevista no artigo 25, desde „dr 
que a entidade venha a ter recursos adequados e estrutura compatível parep 
execução de programas destinados ao atendimento dos adolescentes maios 
de quatorze anos 

§Im As castigas, ao atingirem Mede que possibilite prestar servos pro-
fissionais nos depadamentos do Lar poderão ser para estes encaminhadoS a 
Mn de na Qualidade de aprendizes, ajudarem nas reSpectivas tarefas, sem pre-
miria, porém, de Sua educação intelectual e moral 

§ 2). ik entidade na medida dos recursos disponiveiS, poderá ofertar 
demno do rol de suas atividades, tarefas práticas e educativas de orientação 
para o trabalho, favorecendo C. aprendizado e OportunizandO odeinaMento em 
habilidades profissionais 

§ 3s- O que se propine no artigo 7° e parágrafos serão realizados nos 
termos da Lei 8009/90, que dispbe o Estatuto da Criança e do AdOlesaante, 
especificamente no Titulo II, capitulo V 

CAPITULO II 
DA ADMINISTRAS ÀO 

Ari. Fr. O Lar do Menor Stqueirense, denominado pela Sigla LMS, será 
yd ministrado pelos seguintes &MUS 

I— Diretoria Executiva 
II — Conselho Consultivo 

Conselho Fiscal 
IV — Assembléia Geral 
§ 1-Os Orados administrativas constituem uma unidade visando a reali- 

zação pl 	dos *Evos do LMS. observado o que diSpefe este °Poluto e 
reSpeilades as dtsposiçães legais 

§ 2MADiretoria Executiva, Conselho Consultivo e Conselho Fiscal serão 
meãos pela Asserribitia Geral. 

§ 3`. Para a estrutura funcional do LMS, a Diretoria Executiva poderá 
integrar ao quadro do pessoal. uma unidade de apoio pedagógico e administra-
tivo, com atribuições previstas no artigo 20 deste estatuto e Mips componentes 
Serão designados pelo presidente na 1 orsna da letra 'PM adido 19 

Art. 9°- Os Diretores Conselheiros, Sócios, Instituidores, benfeitores ou 
equivalentes não perceberão PamuEneração, vantagens ou beneficies, direta 
ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razão das competir:Ices, 
funçães ou atividades que lhes sejam atribufdas pelos respectivOS atos conati-
luttme. 

Paragraro Único — É vedado a qualquer administrador. 
ai conceder aval e fiança a terceiros em nome do LMS; 
IP TOME* reCursos ou bens do lar, usar os seus bens, serviços ou crê-

ditos em proveito próprio; 
C) EMprestar, retirar ou utilizar bens do Ler que não sejam em bendita° 

da clientela ou da prOpna Entidade; 
cil Contratar parentes diretos pare Prestação de serviços  na unidade de 

apoio 

CAPITULO III 
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COMPOSIÇA0 E COMPETANCIA DOS °ROMS 
ADMINISTRATIVOS 

OA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art 10 - A Diretoria EleClarre à qual cabe a administrar:ato sob o aspec- 
to COMAM) e dna membros sall investidos em seus cargos na forma regula-
da por este estatuto, á assim constituída. 

1-Presidente 
2- Vice-Presicienie 
3- Pnmeiro Secretario 
a- Segundo Secretarie 
5- Primeiro tesoureiro 

Segundo tesoureiro 
1- AssiSteffle Espiritual 
8- Assistente Areei) 

An.))) As reur)805 ofdintlirles da Direlona EIS:OUVE terão lugar trimes-
tralmente e as extraordináf ias quando necessárias, com a presença mínima de 
5 (cinco) membros, indutiva o seu prendaria, e suas delltallaaaln anão la-
nadas pelo voto da mamona dos membros presenies 

51A A cOnvocacto para a reuntto será feita pelo presidente da Diretoria 
Executiva, através de comuNcado por escrito e protocolado em livro própne ou 
Per 213 (dois (entoa) da Diftlbral ElealliVa sempre mediante juslificaçáo. 

2°- As atas das reunifica da Danaria &Wang@ Bank lavradas em livro 
Pn5Prio. 

Art. 12 A Diationa Entalara tem mais amplos e gerais poderes para a 
prática dos elos de gestão e administração. sendo Indispensável ás assinaturas 
conjuntas do President 	do T our j 	tod 	ações fl amai e(n e 
responsabilidade do Ler.  

13-  -Compete à Delataria E/ACALCA. 
a) Administrar corretamente, estabelecer plenos. programas, cobaios e 

traçar a crienk410 geral do LIAS; 
0) Elaborar. anualmente, o plano de Mo do MS: 
C) Zelar pelos bens patrtlioniaa do WS, 
e) Dedicar-se as atividades elo LIAS, zelando pelo seu bom nome e 

conceito, mantendo-o sempre digno da estima e respeito da coletividade. 
e) Apresentar. por IlliefilladiO de  presidência, para anatise e aprove* 

ao COnSelhO Natal. no mós de teferair0 de Cada ano relatório anual financeiro 
e no término do mandato. incluindo balanceies mensais e balanços gerais en-
cerrados em dezembro, Une sejam espeaficados com clareza Os valores do 
'Ano e do passivo e as 'receitas e despesas'  com os respectivos ai-tratos 
Pare:Mios e comprovantes de despesas, 

I) Fixar flamas para constituição  do  (padre de runcionenos e contrata-
D.O de pessoal. 

g) Estudar a admissão de indicados e  aceitos, precedentes de coma-
noas cem &tidos governamentais - sem vincule empapada° junto ao Lar - o 
riDe auterinto seus  proventos dtrelaMente ou por conta das repanigOes conve-
nientes, 
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h) Estabelecer convénios com Orgéos federal estadual e municipal, 
desde que aprovados previamente pela Assembléia Gemi, .1  

O Aceder a diScollner a colaboração espontânea de pessoas Clesejo/p./  
de cooperar com o OMS; 

I) Deliberar sobre a admissélo de crianças e adolescentes na entidade 
com o devido acatamento ao que preCeitUa o Regime Interno. o Estatuto da 
Criança e Adolescente e legislação vigente. 

I) superintender e ementar os serviços executivos do LMS, 
In) Designar es substituições dos membros da Diretoria Executiva e dos 

deste eslatuto 
conselhos Consultivo e Fiscal, na forme dos parágrafos 2' e 35  do artigo 02 

e) Escolher e indicar os nomes dos membros de Digligtgle Executiva e 
conselheiros para a fonnam10 das chapas eleitorais; 

o) Propor a alteração do estatuto guando necessário; 
p) Modificar guando nanassem], o Regimento Interno do LMS. com  

apovação 003 CarnelhOS Consultivo e fiscal, 
q) Resolver qualquer caso omisso neste estatuto na forma do aduo BB 

DO CONSELHO CONSUL11V0 

Art. 14-O Conselho Consultivo, ao qual cabe. juntaniente com a Direto-
de Executiva promover estudos e aconselhas macholas nortnativas, no interesse 
c)) IMS.. será conslituid0 par 3 (três) membros efetivos e 3 (trás) Suplentes. 
eleitos juntamente com e Ditellaill Executiva, na fomo do artigo 32 deste esta-
tuto cabendo aos suplentes substituir os efetivos em seus impedimentos ou 
feitas, mediante convocação da Diretoria Executiva.  

AM 15 -Compete ao Conselho Consultivo. 
guando SC/Imitado pela Diretona Exemlwa. amber assessorar e acon-

selhar nos estudos, planos e medidas que venham Interessar o bom andamen-
to das atividades do LMS. 

MI. 16 O conselho consultivo devem) participa de todas as reuniées 
Ordinárias e extraordinárias da DIgeligeâ ExeMelve, sem direito a voto, ofere-
cendo panaceres, prograrnas e critérios pare uma assisiéneia cada vez melhor 
às obras do LMS 

130bONSELHO FISCAL 

41117-OConselho Fiscal, ao qual cabe o exame dos aos administrati-
vos 

 
da Diretora Executiva sob o aspecto fiscal e normativo. será constituído 

por 3 (rés) Membros efetivos e 3 Itens) suplantes, eleitos juntamente com a 
Diretoria Es 	a e Conselho Consultivo, na forma estabelecido no aflige 32 
deste eslatuto cabendo aos suplantes quando convocados pela Diretoria Fre-
mdere. substituirern os eternos em seus mpedimentos ou faltas 

AM. 18- Compete ao conselho Pesca) 
a) Fncer data e bonina de suas reuniões 
b) Ese011.1 entre seus membros o Presglente ao Secretario que serão 

aelenledOS em cada reunião; 
e) Manter um livro de "PUC de suas reunibea Dpvidemente aUtentiCadO 

e ninneadofolhe por folha pelo Presidente do LIAS, 

11
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d) Fiscalizar e escrituração e contabifidade do LMS 
e) Examinar os balanceias contábeis mensais, comprovantes e extratos/ 

bancados. emitindo parecer solve os mesmos e registrando em livro próprio, 
rendado de análise e aprovação final. conforme a provisão de crema -e do eati-
90  13. 

fi Solicitar esclarecimenio da °patena Execulive sobre as ellvidades 
administrativas desse &geio. sempre rem julgar necessário. 

g) Quando Solicitada pela Diretoria Executava. emitir parecer sobre as-
untos de relevancia do LMS 

Parágrafo Único - Para o bom desempenho de sua função, O Conselho 
Pascal tem) livre acesso às dependrecias e serviços do LMS. podendo requisitar 
renomeada para os trabalhos e esclarecimentos necessários 

DO PRESIDENTE 

Art. 19- São etribuiçães do Fresidenie 
a) Presidir as reunidas conjunias da Diretoria Execulive e do Conselho 

Consultwo bem come de Diretoria Exerenve e Assembleia Geral: 
b) Fixar data e borre° des113UMBOS BK112101dillkia8; 
C) Superintender, liscalazer e Pilaria na administração. 
0) Exercer o voto de qualidade em caso de empate; 

Rirei'. juntamente com o secretário, as atas, documentos resoluages e dentais 
decisões da Direloria EXGCULVO: 

I) Nomear ou designar o pessoal de apoio pedagdgico e adminrerataig 
fixando-Ines as remunerações para cada caso, de acordo com a leira 7 do ar-
fig., 13. 

g) Dar posse aos membros da Diretoria Executiva e aos conselheiros 
Meãos na forma do artigo 40. 

h) Autenticar e cabrear os livros de ates e seus lermos. 
1) Nomear comisstes para proceder estudos do interesse do LMS, in-

clusive para °verãos a campanhas financeiras, 
Firmar,. depilas de aprovada pela Diretoria EXCLUSIVA convénios e 

contratos cem &mãos públicos e privados em nome do LMS: 
X) JUN:amenae com um dos tesoureiros, abrir. movimentar e encampar 

contas bancárias. sacar e assinar alegues, bem como assumir Obrigações de 
coem financeira 

I) Preparar anualmente a ASSerniliela Gerai, o relatório e prestação de 
coriteS. 

Mi) Representar o LMS alava e passivamente, em juizo e lora dele, pu-
dendo delegar poderes a terceiros, na fira da legieleçâO vigente: 

n) Representar a Diretoria Executiva em solenidades, atos e aconteci-
mentos sumais de interesse do LMS, 

o) Assinar escritura da recebimento de doação OU apresa° de bens. 
imóveis em nome do LMS, 

pl Transmitir a Diretoria Executiva is recomendeçres do Garisalin Fis- 
cal

g) Apresentar a assemblele geral, ao final do seu mandato, relatório fi-
nai das SI cidades financeiras mandingas sociais bem como o ventá 0 pa-
remoçai. 
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AME. 	 4/1 

r) Cumpre e fazer cumpnr as dispcsrçõse deste estatelo, ao deliberas 4/ amei 
alegi 	çOes cia AssembiSia Geral e da Diretoria Executzza, bem como o regimento inE7 
~lb 
.•••• 
.s•Nt 	 DO VICE-PRESIDENTE 

einot 	 Art. 10- São atribuições do Vice-Presidente 
/In 	 a) Substituir a Presidente em suas ausencras ou impedimentos. 
••••• 	 h) Zelar pelo bom nome e concedo do Lar e assessorar o Presslenie no 

desempenho do seu mandato e nas tarefas associativas 
aleme. o) Promover a união e maior aproximação aleire os vânos órgãos deste 
tta" 	 vos do LMS 
.41•• 	 El) Substituir 'ad-hoe algum diretor temporariamente ausente. 
„eme 	 a,. Promover e fazer funcionar o serviço da relaçtres publicas, podendo 

oswee 	para ta] soterrar a cooparaçâo dos Órgãos diretivos 

••••• 	 DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
,deee• 
stamé 	 Ari 21 - Sáo atribuições do 1° secratSna 

s/. 	
a) Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e Assembléia Geral, 

lavrando as respectivas atas. ara 	 b) Providenciar Goro da presença das assembléias", 
II. 	 e) Ler as atas das reuniões para aprecraçâo de Diretoria Executiva, 
aelal 	 d) Atender a =respondência dos assuntos Nados exclusivamente á 

I* 	Diretoria Executiva e a Assembléia Geral mantendo-a em dia. 

allne 	
ai Dirigir os serviços da secretaria e oizzaniza-ia 
.1) Auxiltar o Presidente em suas tarefas associativas; 

/11 	 g) Presidir as reuniões da Diretoria Executem e Assembléia Geral na 
II. 	tauossência do Presidente e Vice-Presidente e substitui-las em seus impodimen- 

a~ ti) Auxiliar para e bom funcionamento da secretaria executiva 
IP. 	 1) Corrigir dados para os relalehms anuas da Diretoria Executiva 
../a 
/II 	 DO SEGUNDO SECRETARIO 

4/11 
Ia.. 	

Art. 22- Campeie ao 2e Secretario 
a) Suleshtu ir alo secrerano em suas ausências e impedimeMos 

*SIM 	 b) Auxiliar. quando Solicitado, o 10  secreiâno no desempenho de suas 
II 	 atribuições. 

c) Auxiliar o I°  secretario nas suas tarefas associativas a/Sé 
Sé DO PRIMEIRO TESOUREIRO 
attall 
./. 	 Art 23 -São atribuiçasa do G Tesoureiro 
AS. 	 ai Zelar Pelos bens e Pela escritura00  do movimento financeiro do 

/II 	
LAIS fiscalizando os sensos da contabilidade que devem ser conduzidos 
sempre aro dia. 

allà. 	 b) Fazer a prestação de contas à Diretoria Executiva Executiva e Con- 
aileFil 	 sethe Fiscal até o dia 15 tquinze) de cada mês. do Movimento financeiro men- 

/e 
ale 	 c) Atender ao pagamento das obn9a9SeS do Lar fazendo ciente ao 

PrOSIdarliA de sua boa ou me situação financeira. ase 
eik 
e• 
ama 
4- 
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dl Organizar as prestações de cantas financeiras a serem apresentadas 
se-danamo Fiscal, â Assembléia Geral e as entidades governamentais quan- 
cle'de cormSnio; 

e) Assinar juntamente cais o Presidente, os cheques, obrigaçCas de or- 
dem financeira e demais papéis reialims à mmirnentaçâo do fundo ~lel) 

11 Receber mensalidades. fazer cobranças e dar recibos; 
gl Ter sob sua direta responsabilidade o caixa. assim como, todo .o ser- 

viço oxitébil e tesouraria do LMS 
h) Controlar as eriecadações das campanhas financeiras em beneficio 

do LIAS. 
1) Promover eStudria e ministrar nomes executivos peta a °Morcela de 

monos financeiros, 
j) ElebOçar o plano financeiro do MS, 
k) Manter coo sua guarda. os livros de esailuração contábil. arquivo e 

fichário de contas e responsabilidade financeira do 1MS, podendo Irensfedr 
secretaria ens.:oliva esses encargos, mediante prévia autorização da Diretoria 
Executiva 

Parágrafo Sulco - A tarefa disposta na alínea "g' podada ser desempe- 
nhada diretamente ou por intermódio de profissional legalmente habilitado 

DO SEGUNDO TESOUREIRO 

Art. 24 • Compete ao 25  Tesoureiro: 
ai Substituir o1 Tesoureiro em sues Mias ou impedinlento% 
b) Auxiliar 0V Tesoureiro no desernoenlso de sua função. 

ASSISTENTE ESPIRITUAL 

Art. 26 O LkIS conta ainda com um AsSiStenie Espiritual. Memboo inte-
grante da Diretoria Executiva pare assessorar no sentido de aconsalhaniento e 
assislanCie espiritual 

Parágrafo Único - Dado o canelar cristão católico do LIAS, desde a sua 
fundação. e assistencee espiritual será dada por um sacerdote católico 

ASSISTENTE JIMIDIGO 

04 26 Sa0 atribuipaeado Assistente Jundico 
a) Tomar a seu cargo iodos os assuntos que demandem conhecimentos 

pudicos e legais 
b) Onentar e Diretoria Executiva no cumprimento de normas legais 
et Representar e LIAS em JUIZO, repertiatee e Onde se fizer necessário 

a presença de um profissional de advocacia, mediante delegaria° da Diretoria 

UNIDADE DE APOIO 

Ar t 27 - A unidade de apeio pedagógico e aduaneis 
	compreende os 

-eguinteS núdeos de a lividades 
Dueiko 

b) Coordenaçâo pedagógica 
o) Secretaria 
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Art. 20 550 assbuisses da unidade de apoio todos os serviços adrills! 

nistrativo, dis 	bu dpliner e rocratico determinados no Regimento Interna. 
Parágrafo único — Os serviços de que traia este artigo ficarão subordi-

nados ao presidente 

An. 29 As funções da unidade de apoio poderão ser exercida por fun-
cionar= pertencente ao LMS, dlsponivel e quelifiCado para o desempenho de 
carpo especifico 

Parágrafo único — Na inexistência de pessoal nas condições meneio - 
nades neste artigo, as acibuipSes refendas e pdonteries poderão ser exercidas 
por elemento contratado. devidamenie capaossido, na forma do artigo Els gs. 

CAPITULO IV 

DA ELEIÇÃO. DOS MANDATOS. DA POSSE E DAS VAGAS 

DA ELEIÇÃO 

Art. 30 Os Proaos administrativos de que trata o artigo Bx deste estatu-
to, são eleitos em Assembléia Gerei espedalmente convocado pare tal Sm.. pe- 

lo sistema de veio secreto individual e ir-itens/silvei 

Art. 31 É permitida a reeleiçáo da Diretoria Executiva Ou qualquer de 
seus membros e a sue eleição será teta na forma do artigo 45 leira SC 

An. 32 SC poderão se candidatar a cargos eletivos os associados — 
pessoae foices — que estiverem em dia com sua mensalidade e que pertençam 
&O quadro de associados do LMS, há pelo Menos 90 (noventa) dias 

§1.- Cada associado leni cindo a um voto, sendo vedada o voto por 
p(ocUraçao, podendo, as salteies parissem indicar por escrito a seu repreSen-
tante às Assembleias 

§14- Net) podenss participar de Mapa única, COM candidatos a cargos 
na Diretoria Executiva, associados quê pertençam tx mesma familia, assim co-
tio os seus parentes diretos.  

Art 33 As mapas eleitoras dos candidatos a serem insanos deverão 
;Er entregues a secrelaria do LMS, sob protocolo, pare o devido exame e reg is-
irs ate 5 (cinco) dias Listeis antes do pleito 

Art 34 A eleição será procedida dentro de 30 (trinta) dias e até 1S 
csinzei dias antes do tónico dos mandatos dos ocupantes dos cargos direti-
:os em esmiolo. na  forma do artigo seguinte. 

Art 35- A Oiretona Executiva em exercício, por seu Presidente. fará DO 
Essa) dias antes do término do mandado convocação da AsSernblisa Geral. 

oculgade pela imprensa falada e escrita 
Pantglass Única — No edital de que trata estsserisso, deserdo constar 

VISOS 50:11! o prazo de registro das campas eleitorais, na Anna do aliso 33 
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Aft. 36 - O procedimento eleitoral compreende à uhiMação dos seguia- . 

relação dos associados volantes. 
b) relação de candidatos er Diretoria Executiva e a Conselheiros; 
E) cedula, 
d) ata de votapo e apuração elabora). 
Per/rareio único -A eletp3O, a chapa eleitoral, o número de votantes e 

votos apurados, deverão ser registrados em livro de ata da própria Diretoria 

Art. 37 -A duração do pleito será de acordo com estabelecido pela Dire-
toria Executiva 

DOS MANDATOS 

Art. 38 Os mandatos dos eleitos para os cargos dos groBOS de admi-
niSttapo do LMS previstos no artigo Ert, tem a duração) de 2 dois) anos, com 
inicio no dia da posse da Diretoria Executiva e têmtino 2 (dois) anos apta, na 
forma estabelecido no anato 40 

An. 39 Os membros da thretiona Executiva e dos conselhos perderão 
o seu mandato quando 

a) Não enlearem rios exerciam de suas funçaes pare OS quais Forem 
alego' ou escolhidos. 

b) Não comparecerem em um ano, e duas reuniões consecutivas ou a 
Sés interpoladas, sem praxe justificallive, a Juizo de Diretoria Executiva areOu- 

G) Perderam e condição prevista no artigo 95  date estatuto, ou deixa-
rem de bem servir e entidade. causendtmlhe otaluiros por excesso de poderes. 
atos Modos ou por violação lei ou ao &aleluia. sempre a °Mario da maioria 
absoluta dos demais Membros do brgão executivo 

DA POSSE 

ArL 41) - Pica estabelecido lua e posse dos eleitos se dará como (enni-
-o de cada mandato, até trinta (30) dias após e °loiça°. 

O* 41 - Cabe ao Presidente anterior empossar os eleitos em Assem- 
: e.e Geral ordinena, a ser realizada no mes subsecalenle ao da eleição.  

DAS VAGAS 

Art 	Se ocorrer vaga em cargo da Diretoria Executiva ou dos Dona.- 
• boa antes de 

COMplateda e primeira melade do exercido do mandato. Semeei 'Impo para o 
preenchimento de mesma e quando ocorrer apôs a primeira Metade cabere e 
Gretone Executiva nomear o membro para o carga vago 

§1g- Se a vaga °comer no cargo de Presidente ou de Vice-Pnesidente da 
ratona Exauri a sara I d no e ele Po p 	COMPIOMentrt do Manda- 
qualquer que sele O prezo decorrido 

9(szÁ- 

les 
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§ 2°- No caso de ocorrer vaga nos demais cargos da Diretoria Exacutove, 
cabe ao Presidente da mesma, escolher o substituto, que exercerá as Punções 

	

ale o término do 	mandato do substituido, na forma deste vinga 	 prf  
g 3°- Ocorrendo vaga nos Conselhos Consultivo e Fiscal, será ele pre- 

enchida por suplente na ordem em doe foi votado páSáSISSO a Me5113D a fazer 
Parle corne merribm *imo do Conselho, servindo até ro tgrrnino do mandato 

§ r Caso qualquer membro efetivo dos Conselhos Consultivo ou Fiscal 

	

itsd p 	exare cargo 	O elone E outiva, será ele substikild0 
por-  suplente, reassumindo suas fungSeS de Conselheiro sdnienle após desli- 
gar-se de Diretoria Executiva 

An. 43 - Para a eleição, será =cocada a Assembléia Geral para pro-
ceder ao ***mente da vaga verificada, tertninendo o eleito O reSlanle des-
te mandato 

CAPITULO V 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. 44. A AssemMida Geral rà o hrgão soberano á delrberanle do LIAS e 
cri a constituida por *CS OS assocredOS Mn dia com as contribUigges Para a 
-̀udade 

Parágrafo único — As AsSernblibies Gerais poderão ser ordrtánas e em 

Art. 45-A Assembléia Geral ordingria reunir-se-á:  
a) Na secado de leVen911-0 de cada ano para a aprovação do relatório 

co esmere:10 do ano anterior. Icem como do balanço gafar. 
b) NO Meg de dezembro peva eleger a Diretoria Executiva do LNIS, na 

forma do artig0 34; 
el Para posse dos eleitos na forma do artigo 40 

Art. 4 - A Assembleia Geral extraordinária reunir-se-á sernpre que ne-
sessano, mediante convocação de Diretoria Executiva ou per 118 (Um Vir")) 
•:Os associados.  

Paregrato Único — Somente à Assembleia Geral podara geridir assuntos 
- *rentes a eleição ou destituição de administradores, aprovação de contas e 
avec* do Estatuto Social 

DO FUNCIONAMENTO DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 

Art 47 0 funcionem* da Assembléia Geral obedecerá as seguintes 
gomas' 

a) A convocação da Assembléia Geral, salmo o caso Previsto no aflige 
35 sejam ord nana ou extraordinária será feita pelo Presidente da Diretoria 
Escota mediante divulgação pela imprense talada e escale ou aviso pessoal 
hm escrito com 5 (cinco) dias no rnInimo de antecedência. 

b) NO edital de convocação serão eSOlarecidos'es motivos da COnVoca-
hãO o local. O da e a hora de sua realização; 

c) A Assembleia Geral será considerada instalada eM pnmeira como- 

	

-Mor  deado g 	1 	leiam pe 	t 
sir sela e metade dos associados mais um Não havendo número legal, proce- 
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dense-IL nova convocando Ma Onnta) minutos após a olmeira, realizando-se a , 
Assembleia Gerai com a presença de peM menos 1/3 (uni temo) dos assoem-  //' 

dl Na ASsernialála Geral dismonse4a,  somente os assuntos para,/ 

miais leram elas especialreente C4nvoCada6, 
el OS bobalboe de instalação da Assembleia Geral, será presidida pelo 

Presidente de 011et011a EXOc41630. 	exercloo e eacreterlala pelo 1°  ou 2,  se- 
DOMO: 

O As deliberay3es da ASS0000018 Geral 9040 0011EKlas por maioria 
simples dos votos dos presentes/  

g) Só P00000 participar das Assemblens os associados quites com 
mais de 90 (noventa) das de paroMpEGOO do quadro social do LMS. 

Art. 4$ compete à Assembléia Geral ali Segeintes atribuCCel. 
e) APP3431" e aprovar, enl diferentes aspeCtos, os repulamenlos e regi-

Mento inumo; 
b) Eleger, no fim de cada mandato, a DP/dedo Executiva e Os Cense-

Mios Consultivo e Fiscal, 
ci &Odiar esclarecimentos da Dretoria Executiva sobre as aPvIdades 

administrativas desse Org0o, sempre que necessário; 
di Conhecer e julgar as Goetes da Diretoria 50•10101,01 e Conaellio FIO/ 

cl; 
e) Delberar soOre forme da dissoluctio da entidade e destino de seu po 

Ondeie social, de acordo COM O estabelecido  no  algo 93 

O Déltelar sobre a 001010 dos 0510000S o sua 0000300 se novas of1-
01000105e9 emanadas dos poderes priblicos. em espadar das normas Indicadas 
pela Secrateria da Grlança e Assuntos da F010000 e EZ100/10 de Gnanca e do 
Adolescente, 

narigudo único - Novas OnediaçOes emanadas do Poder NOW MU-
NO:nal 0)00001100. 00 serão acaradas. Mondo for !conveniente para o LMS ou 
lenha Mito doações sipnikatives nos ultimes Cd (seis) meses, em lavar desta 
entidade 

CAPITULO VI 

DOS ASSOCIADOS. SUAS CATEGORIAS, DIREITOS E DEVERES 

Pd. 49 - Podeao ser associados do LMS todas es pessoas de arribes 
os sexos, maiores de 18 anos, que forem aceitas pela Diretoria Executiva e 
interessados na roplizaçlo Ma °Miarmos da Entidade 

Parágrafo Unido - Poderão ser BOTINda6 como associados do LMS, 
temo a pessoa 'laica como a jurídica com qualquer denkllio legal. 

Art. 60 0 quadro associativo do LMS wnslard das seguintes catepOrl- 

M Fundadedes, soo considerados fundadoras todos os aSSOCISC109 que 
se achavam em pleno gozo de seus direitos, condoendo da Assembleia e da 
escolha da primeira diretoria na date de fundação do LMS 

b) Centrnmentop serão considerados associados Contribuintes os eus 
conObuem com uma mensalidade ou outros donarios congéneres 

cbi»- 
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c) Voluntadoe: São considerados como associados voluntários Iodes 	/ mese* 

	

a0b 	 as pessoaS e empresas engajadas voluntaiiamente, em trabalhos de assestan- 

	

ama 	 da social ao LMS. 

	

.bae• 	 Parbigrafe (Niko - A condição de Associado não poderá ser transferGe 
NAra pessoa fisica Ou jundica 

Ari. 51 - São abetos dos associados. Is* 
a) votar e ser valado para os cargos cie Diretoria Exab  Five e Conselhos osmee 

	

.ersI 	 acede que esteiem em pleno gozo de seus direitos sociais, 

	

ales. 	 b) propor e admissão de qualquer número de aSSOLUiadas efetivos, 
c) recorrer bi Assembléia Geral dos atos e decisões da Diretoria Execu- 

tiva e conselho Fiscal que contrariem* presente estatuto: Gole* 

Ad. 52 - São deveres dos associados: 
boleei 

a) comparecer és Assembleias Gerais 
b) pagar pontualmente as mensalidades e ouiros contribuições que se 

obrigarem, 
c) zelar pelo ~rasas social e pelo engrandecimento de ~dado. 
cl) Manter !Matados freqüentes com a obra assistencial do Lin, as▪  / 
e) aceitar e Obedecer as disposições deste estatuto e deliberações das 

ses~,  
orgaos de adminitnão. 

	

~lb 	 Art. 53- Os associados perderão seus direitos quando. 

	

coeStã 	 a) contraírem compromissos com o bar e não os solverem dentro do 

	

osels* 	 prazo previsto. depois de notificados pela Diretoria Exeaniva, 

	

ase. 	 b) procederem de modo ofensivo é Diretoria Executiva, ao Conselho 
• Fiscal ou a qualquer de seus membros, decifro do recinto social ou em reunião, 

	

sonse 	 c) quando o associado se manifestar em púbfico de forma insidiosa 
contra as normas internas fixadas pela Diretoria Executiva e aprovada pela As-
semblMa. 

	

einfl 	 quando o associado tentar infiltrar no recinto dos vários setores do 
LMS, idéias contrarias aos bons costumes e as que alentam contra os panei-
pios legais e morais. 

	

fos▪  ie▪  si▪  e 	 e) de qualquer forma 00nCOrrer, 	para a ruína e descredito do IÇÁS 
earM4 

	

10~ 	 CAPITULO Mi 

DO PATRIMONIO DO LIAS ambs. 
bellOG 

	

40~ 	 Art. 54 O painmenlo do WS á constituiria CIO Sinuinte 

	

IMPEI 	 a) bens imóveis, móveis, utensilios. maquinarias, ferramentas e outros 
adquiridos com recursos próprios ou por d0a4Oes, o/0G b) mensalidades dos associados, donativos particulares, contribmpbes 
da comunidade e doações diversas 

C) COntribUiçãeS dos poderes públicos, estadual e municipal, em forma 
de subvenções, convênios e outros, 

d) rendas ditendas através de atividades COrnerCiake, promoções. cam- 

	

0/1/ 	 sanhas e serviços volunlanos 
poen 

	

..0•9 	 Art. 55 - Os balanços gerais da entidade demonstrarão, separadamente, 

	

orgoi 	 as rendas obtidas sobre as divelses formas conforme o disposto do artigo ente- 
der e as aplicações dessas receitas 

00ING tZ 
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AG 56  - A guarda e a ma/Imantarão das valores pertencentes ao L14.5 "p4 
obedecerão as numes estabelecidas pela Praiano Executiva 

Parágrafo único - Os pagamentos no valor de um salário mtnime# 
superlor Serão sempre falas por cheque nOMmatiVO o Diga em C5rbOn0 

CAPITULO VIII 

DA DURAÇA0 E DISSOLUÇÃO DA ENTIDADE 

Art. 57 O prazo de duração da entidade a indeterminado 

AG 58 O I.MS só poderá ser dissolvido se assim deliberar a Assem-
bliêia Geral que for c:aná:dada especialrbente para tal ma e temendo-se em 
consideração os principais seguintes casos: 

a) por se (Ornar desnecessário ao meio social, em virtude de renovação 
operada na comunidade ou município, 

h) pç Ser absolutamente mpossivel a Sua manutenção face a emenda 
de meios e recursos mínimos indispensáveis a subststência da entidade 

Gd 59 - A dissolução da entidade se sor efetivada por deliberação e 
aprovação de 2/3 (dois terços) no minimo. dos associados e mediante a vota-
ção taMtdon correSpondente a 2/3 (dois terços) dos associados presentes. 

Parágrafo único - Em Caso de GatiOluçâo o patrimônio saciai sor des- 
tinado a Outra InstiluçãO Siqueirertse de car *ler assistencial e filante:pios devi-
damente Registrada no Conselho Nacional de Assistência Social -CISAS ou no 
Ministério de Justiça, a critério da Assembléia Geral da Entidade. 

CAPITULO ix 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 60 Os associados não serão responsiweis pelas ebrigaçães que 
Forem contraídas em nome da entidade petos seus representantes legais 

Par•gralo Enlco - Os associadas não responderão nem mesmo subsi- 
diariamente, pelas obroaodes socais 

An. 61 A entidade não respondera pelas obrigações que legalmente 
em seu nome não orem centradas 

An. 62 É vedada a distribuição de lucras. benificauSes ou vantagens a 
1 nqsfites, mantenedores ou assacadas sob qualquer forma ou pretexto 

Art. 63 Deverão os senhores Diretores, Conselheiros e funcionaries 
abstorem-se de 

a) efetuar na sede do GÁS, locais de reun.:libes e área de ação da mea- 
da pronunciamentos de cunho poíitiw, racista, filoSõfico e religiosa; 

h) usar pessoalmente o nome do WS para fina panlculareS 

Art. 54 A escrituração contábil do 1155 terá as mesmas carecleristicas 
Is escoturaçâo comercial vigente e deverá estar obdgelonamente em dia 

15 
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AO. 	O ano financerre do LMS coincidira com o ano civil No firn de 

Cada Mandato sorno elaboradas as demonstrações financeiras e o leventamem 
10 do bsdença pothunonial 

An. 80- Urna vez resolvrdas pela Driretaia EXeCI292, Fie toffrin perrnilida 
pela leta 'T do artigo a as 011 seles estatutárias, as resolu0ges respectivas, 
apõe aprovadas poios conselhos Consultivo e Fiscal, incorpore orse-ths a este 
estando, prevalecendo corno regra normativa ata nova retome estahnâna 

Parágrafo) Chile° - O presente estatuto só 90dern ser ror armado apqm 2 
{006) anos de "anda da date de sua aprovação, em Assemblta Geral ~A-
gilmente convocada para tal fim. 

CAPiTULO 

DA DISPO5IÇA0 FINAL 

Art. 67 Fara parte deste estatuto, o regimento intenso ou nonas Inter-
nas que re9War0 a apiiceggo e eveCungo destas dlisPoSP6eS 

AR IS - Para arengo deste estatuto serão Chile:vedas as linhas de 
000 e as diretrizes estabelecidas nos artgps 90 e 91 da Lei 11 5.00690 que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislaggo ',Agente 

Art. as Ente estatuto entrar], em vlsior na clala de Sua aprovação pela 
Assembleia Geral. 

&Wein, Campes (PP 	de revim:miro de 2004 

Luci 	lha de Carvalho Piçarra 
%ardente 
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C E RIL,Q Q 

/CERTIFICO e dou fé que nesta data em cartório, 
a margem direita do registra procedido no dia vinte e um 
(21) do mts de julho (07) do ano de mil novecentos e 
oitenta e seis, sob if 076, as tis 062 a 065, do livro A-2, 
de Registro Civil das PesSoas Juridteas, desta Serventia, 
averbei a Quarta Alteração do Estatuto Social do Lar do 
Menor Siqueirense. - 

O REFEIDO É VERDADE, DOU FÉ 

siausire Campos, 31 de março de 1,004 

R Ji‘COMO NICOLEIL1 
0 Orna 
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5 ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DOMENOR SIQUEERLNSF, 
REGISTRADO SOB O ta 0715 DO LIVRO A-2 DO REGISTRO LN1 LOMAT, ME 21 
DE SETESODE 1986. 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

Fleanl Eanad noKi 	d L do Menor Siquarmse os artigos, ParáPralbs e 
~asa segar 

Artigo 2' O Lar do Menor Siqueireme sem em lecraboos, lem por Realidade 
Principal si assistimos social e promorto himana 	ç 	d 1 men 
mamam dm Famílias de baixa renda do maniapio, de ambos os sexos. sem distintâo dc 
raça, cor. creio religiosa e politica, na faixa etária de 07 a 14 anos dc jade, de modo a 
ionia-los úteis a si Mudo, a sociedade e ao pais 

Parágrafo primeiro - A Entidade Lar do Menor 5a-uca-eme aplicará ~mente 
suas rendas de remimos eventual na manutenclo de desenvolvimento dos objetivos 
mli ineenus no tentório nacional 

Parágrafo segunda - O comuaI Supergoir de cada exerarie será utilizado na 
expansão e na =Porta de suei adoidadas sociais, não sendo pamiiida a distfibuiçáo de 
lucros aro qualquer que seja, sob qualquer rent& ou Prtte9d0 

Artigo P.  O esmiolo das Lneede de membros dos Maios indicadas neste artigo, 
nie pode mr remunerado a qualquer etule, sendo Vedada a disintsuioDa de luram. 
LonifieaOes ou de umisquer outras vantagem ou benefisins, a dirigentes, conselheira.. 
ussocisrta, artimidorm, benfeitores ou ecuivalemes, ode qualquer denominagio, forma ou 

prete‘loAreigo 66" - Urre Ver resolvido pela Diretoria Execulims na forma permiuda pela 
Icar "q" de artigo a as cindistes esiandâi. MI imolem [emalhas, más aprovadas 
peles comei hos consuinao afise.l. increpem-m-2o 5 ente Oaratuto.prevalecenclo como 
apia PM= I i Vá atë nos Nfi Inn a c st anuann 

Siqueira Campos, 02 de 

LEOM CECIL 9 	O PEREIRA 
PRESIDENTE DO L MS . 	 p.70  

Srinat 2fS SANTOS 

41.2„ 

Advsgada 	OaaipR 15.855 

nity, 
- ialVfarffl 

IGUEL FERREIRP 

PDS PR Ter al 	I 

, 
mor 
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QERTjDãO 

• /CERTIFICO e dou fé que nesta data em cariado, 
à margem direita do registro procedido no dia vinte e um 
(21) do mês de Julho (07) do ano de mil novecentos e 
oitenta e seis (1986), sob ris 076, as fls. 062 a 065, do livro 
A-2, de Registro Civil das Pessoas Juddicas, desta 
serventia, averbai a Quinta Aliança° do Estatuto do Lar 
do Menor Siqueirense.- 

ORE ERDAD UFE 

Siqudra Caro/pop 07 AiNe de UM 
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6' ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 
REGISTRADO SOB O NI 076 DO LIVRO AG DO REGISTRO INTEGRAL, DE 21 
DIE JULHO DE 19116, 

ESTATUTO LAR DO MENOR S1QUEIRENSE 

Anjo 69 - À Entidade apheani auto malta; rendas, rentibinoitoe ou eventual 
[enatado operacional da entidade integralinente no genitália -Nacional". 

SiqhaCeiapos. 02 de dezembni t 1044. 
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/CERTIFICO e dou M que nesta data em cartório, 
minem direita do registro procedido no dia vinte e um 

(21) do mes de maio (07) do ano de mil novecentos e 
oitenta e seis (1986), sob rA 070. Cs fls. 062 a MA, do [JATO 

A-2, de Registro Civil das lb mns Juildims, desta 
Serventia, avec:mi a Sexta Alteraella do Estatuto do lar 
do Menor Siqueireme, 

O REMIS° V 

áriÁrilk 
-már_sc 
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r ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE, 
REGISTRADO SOO O P076 DO LIVRO A-2 DO REGISTRO INTEGRAL, DE 21 
DE JULHO 1986 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

Ficam anerados no Estatuto do Lar do Menor Siqueirense os artigos, parágrafos e 
allneas a seguir 

CAPÍTULO I 
DENOMINAÇÃO SEDE E FINALIDADE 

ArL 1°  - O Lar do Menor Siqueirense. fundado em 25 de março de 1985 
com sede cedida â Rua São Vicente, rf 95, Bairro Boa Vista, na cidade de 
Siqueira Campos. Estado do Paraná, rá ume entidade civil de caráter filantrópico. 
assistencial, de acolhimento Institucional e de natureza mantenedora e executiva, 
insodta no Cadastro Nacional de Pessoa doidice (CNPJ) sob ri* 
78.505.311/0001-35, e reger-se à pelo seguinte Estatuto e pelas leis que lhe 
forem aplicáveis. 

Art. 2- -O Lar do Menor Siqueirense sem fins lucrativos tem por finalidade 
principal a assistência social e promoção humana, as cnanças e adolescentes 
carentes, oriundos das fendas de baixa renda do municiai°, de ambos os sexos, 
sem distinção de raça, co,. crença religiosa e polltica, na faixa Mede de 04 a 14 
anos de idade, de modo a torna-los a si próprio, a socRdade e ao pala, bem 
como 

Parágrafo primeiro - A Entidade Lar do Menor Siqueirense aplicará 
integralmente suas renda e de recurso eventual na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Parágrafo segundo - O eventual "superávit" de cada exercido será 
utilizado na expensa° da melhoria de suas anuidades sociais, não sendo 
pendida a distnbuiçâo de lucros em qualquer que soa. sob qualquer forma ou 
pretexto 

Parágrafo terceiro No desenvolvimento de suas atividades, a entidade 
observara os pancipios da legalidade, impessoelidade, moralidade. publicidade, 
econumicidade e da eficiência e nao fará qualquer discriminação de raça, cor, 
género eu relgOo. 

Art r -A par do apoio associado-educaburo em regime meio abedo dado 
is crianças e adolescentes, o Lar dar-lhes-á ainda, todo o alendlmento 
necessário, através de uma ação complementar r5 da familia e 5. da eSorea, 
fortalecendo a auto-estima. em estreita relaçao com a familia, á escola e e 
comunidade. 

Parágrafo primeiro -A garantia para ser assistido pelo Lar e a seguinte: - 
Matricula e frequência obrigatórias num dos turnos do do, em estabelecimento 
oficial de ensino fundamentai 

Parágrafo segundo - cabe ao Lar do Menor o acolhimento untitudonal 
provisório com atendimento e protege° integral a crianças de O (zero) tk 18 
(dezoito) anos incompletos, de ambos os sexos, em situação de risco pessoal a 
social. cos direitos Coram violados por ação ou omissão de sociedade Ou do 
Estado, por falto omissao ou abuso dos pais ou nesporeaveis. 

22 
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Parágrafo terceira - O acolhimento que tala o parágrafo anterior trata 
daqueles encaminhados pelo Juizado da Infanda e Juventude acompanhada da 
Gula de Ao-g Moeda Institucional. 

Parágrafo quarto - O serviço de Aughlmenb Institucional funcionará em 
tempo integral, com atendimento ininterrupto " 

CAPITULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 9°-A A prestação de contas da inelituáão observara as seguintes 
normas, nos termos do ed 45, indso Vil. da Lei 9.7g0,99: 
I 	os principio& fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 
II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercido fiscal, 
ao relatório de ~Idades e das densonalreçOes financeiras da entidade, incluindo 
as cedidnes negativas de debilos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os 
disposiçâo para o eram e do qualquer cidadão, 
III 	a realizaçáo de auditoria inclusive por auditores externos independentes se 
for o Isaac, de aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento; 
IV - prestaçâo de contas de todos os recursos e bens de origem pá dica 
recebidos' 

CAPITULO IV 

DA ELEIÇÃO, DCS MANDATOS, DA POSSE E DAS VAGAS 

Art. 32 	so poderao se candidatar a cargos eletivos os associados - 
pessoas !laicas - que estiverem em dia com sua mensalidade e que pertençam 
ao quadro de empolados do LMS, há pelo menos 80 (noventa) dias, 

1.- Cada associado tedi direito a um voto, sendo vedado o voto por procuração. 
podendo, as pessoas luridloas indicar por escruto o seu representante Os 
Assembléias, 
§ r - Não poderão participar de chapa única, como candidatos a cargos na 
Diretoria EXIDOILdrva, associados que pertençam á mesma familia, assim eximo oe 
seus parentes direlo 
g r - Não podado ser eleitos para os cargos de diretoria da entidade os sócios 
que exerçam cargas, empregos ou funçOes públicas junto aos Órgãos do Poder 
Públlco. 

Slqueoa Campos, 21 de ~Migro de 2017 

-arl---4:  JOÃO CARLO .1.-  P ET DOAS% 
PRESIDENTE 
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Prefeitura Municipal de Siqueira Campos 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Deodato, 1837 —CEP: 84.940-000Fonerfax: (43) 3571-1122 

 

DESPACHO 

CONSIDERANDO o pedido de Execução de Serviços de 

Acolhimento Institucionais de Crianças e Adolescentes protocolados através do oficio n. 

51/2018 pelo Lar do Menor Siqueirense: 

CONSIDERANDO que o CMDCA é órgão deliberativo sobre 

assuntas relacionados à Assistência Social: 

DETERMINO: 

I - A Diretora de Assistência Social que imediatamente convoque 

reunião do CMDCA a fim de analisarem a proposta apresentado pelo Lar do Menor 

Siqueirense; 

11 - Seja realizado parecer técnico a respeito da viabilidade da 

possível contrafação; 

III - Ao final seja disponibilizada cópia da ata da reunião relativa 

a matéria em comento. 

Siqueira Campos, 09 de Março de 201 

FABIANO L 

Prefeito Munieioal 



Número; 
Data: 
Horário: 
Assinatura: 
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DEPARTAMENTO DA INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E 
ASSUNTOS DA FAMILIA 

Rua: Pernambuco, 1219 -Centro -Cep 84940-000 
Fone 03)3571.1513/3178. 

associaliggeiqueiracampos.pr.gov.br  

MEMORANDO INTERNO -2018 

DESTINO: Gabinete do Prefeito 
EMISSOR: Departamento da Infância, Adolescência e Assuntos da Familia. 

DATA: 15103/2018. 

Conforme solicitado através do Despacho do dia 09/03/2018 do órgão público 

Prefeitura Municipal de Siqueira Campos informamos que no dia 14/03/2018 foi 

realizada reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA do município de Siqueira Campos onde em plenário foi 

deliberado e aprovado o Plano de Trabalho apresentado pela entidade não 

govemamental Lar do Menor Siqueirense, que se trata do Piso Paranaense de 

Assistência Social PPAS e Piso de Alta Complexidade PAC1. Sendo assim vos 

encaminho ata da reunião e Parecer Técnico. 

Sem mais nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos 

Desde já agradeço a compreensão, 

Atenciosamente 

VANESS QUES DE COES 
'Diretoín  

SUAM/SOM OESIOIJOPACAMPOS 
SEÇÃO DEPROTOD3L0 EEMPEllelle 

RECEBEMOS 



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIASOCIAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO 00 PARANÁ — 

LEI Nz030/95 

000039 

ATA Nf 01/2018. 

Aosdia quatorze do.mêsde março do ano de doismil e dezoito, reuniram-se em uma das salas 

da Departamento Social os conselhos: Conselho Municipal de Assistência Social CMAS e 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA para discutirem e 

deliberarem a seguintes pautas: Análise dos Planos de Trabalho proposto pelo Lar do Menor 

Siqueirense referente aos repasses Federal e Estadual de Acolhimento Institucional, Plano de 

Trabalho anual do Departamento Social e Pacto de Aprimoramento do SUAS 2014-2017. A 

reunião se deu inicio com a fala do presidente do CMDCA Sr. Vanderson Barboza dando boas 

vindas aos presentes. Em seguida passou a palavra para a senhora Vanessa Bassani, diretora 

do Departamento Social onde explicou que recebeu do Senhor prefeito Municipal Senhor 

Fabiano Lopes Buena o despacho o qual solicita a convocação do Conselho Municipal de 

Assistência Social e Conselho Municipal dos Direitas da Criança e do Adolescente para uma 

reunião da análise e aprovação do Plano de Trabalha proposto pela entidade Lar do Menor 

Simmirense para o decorrer dos 02 (dois próximos anda uma vez que o município recebe 

desde 2014 mensalmente o repasse fundo a funde do Governo Federal para execução do 

serviço de acolhimento de crianças de O a 21 anos na modalidade Abrigo Institucional f Casa 

Lar o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e desde do segundo semestre de 2016 do Governa 

da Estado na mesma modalidade o valor de R$ /5000.00 (dois mil e quinhentos reais). Em 

seguida o secretário da entidade lar do Menor, senhor Gustavo, fez a apresentação do Plano 

de Trabalho e Plano de Aplicação e os mesmo terão duração de 24 meses onde a utilização se 

dará dentro das normas de cada recurso, a Assistente Social, senhora gaia informou que a 

entidade deverá abrir uma conta especifica para o recebimento de cada um das cerumes, e 

também deverá prestar contas ao Conselho Municipal de Assistência Social, ao Governo 

Federal e Estadeai através do SIT (Sistema Transferência Voluntárias), a gestão da assistência 

social irá continuar realizando a prestação de contas semestral do cofinanciamento do Estado 

através do sistema SIFF anexando os comprovante de depósito feitos a entidade, completou 

ainda que em consulta ao Escritório Regional foi instruiria que a celebração do referida termo 

que ê admitido pelo Estado, nesse sentido todo o valor que consta em conta especifica da 

referida modalidade deverá ser repassado a entidade, uma vez que havendo o acúmulo de 
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Trabalho anual da Assistência Social, visto que já estamos providenciando as atividades anual e 

ond já estamos realizados pedidos de material de custeio e investimento de licitações em 

vige da como aquisição de mobilia, materiais de informática, material de expediente e 

alim ntação; nesse momento estamos terminando de montar o processo de licitações para 

contratação de Oficineiros para as atividades do SCVF. Em seguida a assistente social ;lenis 

explicou que em 2014 o governo Federal lançou para os municipios o Pacto Aprimoramento do 

SUAS o qual é um instrumento que se materializa as prioridades e as metas nacionais no 

âmbito do SUAS, como objetivo de observar o cumprimento de seu conteúdo e a efetivação 

dos compromissos assumidos entre os entes federados para a melhoria continua da gestão, 

dos serviços, programas, projetos e transferências de renda no âmbito da Assistência Social, 

visando à sua adequação gradativa aos padrões estabelecidos nas normativas do SUAS. Assim 

sendo foram colocadas 21 metas que teríamos que cumprir até 2014 - 2017 dessas: 07 ainda 

não alçamos, 04 alçamos e 08 não se aplica no municiai°, porém de algumas das metas do 

alçadas algumas o nosso munlcipio já alçamos, mas no sistema não foi alterado, com isso 

iremos entrar em contato com pessoal do Escritório Regional pata sanar esse problema e as 

outras metas iremos fazer o possivel para conseguir alcançar. Ao final da plenária todos 

aprovaram as pautas apresentadas. Nada mais a ser tratada eu Silvia Regina Si= seu 

executiva lavro a presente ata, onde segue assinada por mim e pelos demais presentes. 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS. 

ESTADO DO PARANÁ — 
LEI MUNICIPAL N°029/95 

' 000'041 

ATA Nc 02/2018. 

Aos dia quatorze do mês de março do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se em uma 

das salas do Departamento Social os conselhos: Conselho Municipal de Assistência 

Social CMAS e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA 

para discutirem e deliberarem a seguintes pautas: Análise dos Planos de Trabalho 

proposto pelo Lar do Menor Siqueirense referente aos repasses Federal e Estadual de 

Acolhimento Institucional. Plano de Trabalho anual do Departamento Social e Pacto de 

Aprimoramento do SUAS 2014-2017. A reunião se deu inicio com a fala do presidente 

do CMDCA Sr. Vanderson Barboza dando boas vindas aos presentes. Em seguida 

passou a palavra para a senhora Vanessa Bassani, diretora do Departamento Social onde 

explicou que recebeu do Senhor prefeito Municipal Senhor Fabiano Lopes Buena 

despacho o qual solicita a convocação do Conselho Municipal de Assistência Social e 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para uma reunião da 

análise e aprovação do Plano de Trabalho proposto• pela entidade Lar do Menor 

Sicincirense para o decorrer dos 02 (dois) próximos anos, uma vez que o município 

111, 	
recebe desde 2014 mensalmente o repasse fundo a Condo do Governo Federal para 

execução do serviço de acolhimento de crianças de O a 21 anos na modalidade Abrigo 

Institucional / Casa Lar o valor de R$ 5000,00 (cinco mil reais) e desde do segundo 

semestre de 2016 do Governo do Estado na mesma modalidade o valor de R$ 25000.00 

(dois mil e quinhentos reais). Em seguida o secretário da entidade Lar do Menor, senhor 

Gustavo, fez a apresentação do Plano de Trabalho e Plano de Aplicação e os mesmo 

terão duração de 24 meses onde a utilização se dará dentro das nonnas de cada recurso. 

a Assistente Social, senhora Xênia informou que a entidade deverá abrir uma conta 

especifica para o recebimento de cada uru dos recursos, e t ata-Ibéria deverá prestar contas 

ao Conselho Municipal de Assistência Social. ao Governo Federal e Estadual através do 

SI! (Sistema Transferência Volumarias), a gestão da assistência social irá continuar 

realizando a prestação de contas semestral do cotinanciamento do Estado através do 
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que ein consulta ao Escritório Regional foi instrui& que a celebração do referido termo 

que é admitido pelo Estado, nesse sentido todo o valor que consta era conta especifica 

da referida modalidade deverá ser repassado a entidade, uma vez que havendo
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nulo de saldo em conta. o valor é recuperado automaticamente pelo õrgão caçador. 

Em seguida a senhora Vanessa tomou a palavra novamente e explicou Siihre a 

confecção do Plano de Trabalho anual da Assistência Social, visto que já estamos 

providenciando as atividades anual e onde já estamos realizados pedidos de matei UI de 

custeio e investimento de licitações em vigência como aquisição de mobilia. matei iai  

de informática. material de expediente e alimentação; nesse momonto ezramos 

terminando de montar o processo de licitações para contratação de Oficineiros para as 

atividades do SC VIA Em seguida a assistente social Xénia explicou que em 2014 o 

otnerno Federal lançou para os municípios o Pacto Aprimoramento do SUAS o dual é 

instrumento que se materializa as prioridades e as inetas nacionais no Omitiu) do 

SUAS. como objetivo de observar o cumprimento de seu conteúdo e a efetivacilo dos 

compromissOs assumidos entre os entes federados para a melhoria continua da gestão. 

dos serviços. programas, projetos e transferências de renda no âmbito da Assistencia 

Social. visando á sua adequação gradativa aos padrões estabelecidos nas no ml ivas Lo 

SUAS. Assim sendo foram colocadas 21 metas que teríamos que cumprir até 2014 - 

2017 dessas: 07 ainda no alçamos. 04 alçamos e 08 não se aplica no município porém 

de algumas das melas não alçadas algumas o nosso município .iá alçamos. mas no 

sisieina não foi alterado, com isso iremos entrar em contato com pessoal do Escritório 

Regional para sanar esse problema e as outras metas iremos fazer o possível para 

conseguir alcançar. Ao final da plenária todos aprovaram as pautas apresentadas. Nada 

mais a ser tratado eu Silvia Regina Simon secretaria e cativa lavro a presente ata, onde 

s 'nue assinada por mim e pelos demais presentes. •' 	ría9r.cruHii. 
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000043 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO PARANÁ - 

LEI MUNICIPAL N 029/95 

PARECER DE ÓRGÃO TÉCNICO 

Referenciai Execução de Serviços de Acolhimentos Institucionais — Termo de 

Fomento 

Organização da Sociedade Civil/Proponente: LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

CNPJ: 78.595.311/0001-38 

Objeto proposto: Executar Serviços de Acolhimentos Institucionais de Crianças 

e Adolescentes. 

Valor total do repasse: R$ 179.850,00 

Perlodo: Abril de 2018 a Março de 2020 

Tipo da Parceria: Termo de Fomento. 

Em análise a proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil 

acima referenciada e que do mais consta, nos termos do art. 35, V, da Lei 

Federal n°, 13019/14 ATESTAMOS, que: 

a) no mérito a proposta esta em conformidade com a modalidade de parceria 

adotada; 

b) ha identidade e reciprocidade de interesse das partes na realização da 

parceria, em mútua cooperação; 

c) há viabilidade de sua execução, inclusive na que se refere aos valores 

estimados, que são compatIvels com os preços praticados no mercado; 

d) o cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho está adequado e 

permite a sua efetiva fiscalização; 

e) os meios disponiveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da 

parceria, assim como dos procedimentos a serem adotados para avaliação da 

execução fisica e financeira, no cumprimento das metas e objetivos serão:- 



visitas "in loco", abordagem dos usuários, prestações de contas mensais e 

anuais; 

f) os elementos mlnimos de convicção e de meios de prova que serão aceitos 

pela administração pública municipal na prestação de contas serão os previstos 

na Lei 1.121/2016 

g) houve designação do gastar da parceria; 

h) houve designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

ij houve e aprovação do regulamento de compras apresentado pela 

organização da sociedade civil, demonstrando a compatibilidade entre a 

alternativa escolhida e a natureza e o valor do objeto da parceria, a natureza e 

o valor dos serviços, e as compras passíveis de contratação, conforme 

aprovado no plano de trabalho; 

Sub censura, é este o nosso Parecer. 

Siqueira Campos, 1 iqMar.de  2018 

Vanderson Lean ro Barboza 
Presidente Conselho Municipal dos Di eitos da Criança e do Adolescente 

• 
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Prefeitura Municipal de Siqueira Campos 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Datadora, 837-1 	CEP: 84940-000Fonetfina (43)3571-1122 

DE: GABINETE DO PREFEITO 
PARA: SETOR DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

O presente documento se trata da 

DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO, para formalização de 

Temia de Fomento com o Lar do 

Menor Siqueirense 

Vigência: 12 meses 

Valor Global: R$ 179450,00 

A Constituição da República tem como um dos seus princípios fundamentais a 

dignidade da pessoa humana e destaca como uma das competências dos entes federados 

proporcionarem os meios necessários de acesso à educação e cultura. 

A entidade parceira indicada é uma organização da sociedade civil, sem fins 

lucrativos, não remunerados, nem sequer distribui lucros dou excedentes aos diretores, 

gestores ou associados, bem como tem previsto a destinação do seu patrimônio a outra 

instituição de mesma natureza ou ao Poder Público, em caso de descanstituição, 

atendendo plenamente aos critérios do art. 2°, I, da Lei 13.019/2014. 

Considerando que o LAR DO MENOR SIQUEIRENSE há 31 anos presta 

relevantes serviços em prol da comunidade deste Município atendendo crianças 

carentes, proporcionando assim qualidade de vida, afim de que, sejam atendidos em 

suas necessidades básicas de saúde, educação, nutrição, proteção e carinho, visando o 
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desenvolvimento fisico e intelectual bem como promovendo o afastamento das ruas 

apoiando a complemenoção escolas. 

Considerando a entidade atende 08 crianças em situação de Acolhimento 

Institucional, tendo capacidade para atender 10 crianças, ou seja, aquelas que por 

decisão Judicial são retirada de seus pais. 

Considerando que ê de natureza singular do Município, no que tange o 

acolhimento institucional, sendo declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei 
425/87. 

Considerando que é uma Entidade Filantrópica. 

Considerando que possui o Titulo de Utilidade Publica Federal sendo concedido 
através da Portaria 82 de 28 de Julho de 2015, publicada no Diário Oficial da União. 

Considerando que Possui o Titulo de Utilidade Pública Estadual através da Lei 
14° 12761/99. 

Considerando que a entidade se encontra inscrita no Conselho Municipal de 
Assistência Social sob o número 004. 

Considerando que a entidade se encontra inscrita no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente sob o número 003. 

Considerando que a entidade se encontra inscrita na Secretaria de Estado da 

Família e Desenvolvimento Social sob o número 1776-00. 

Considerando que a entidade já existe a 31 anos, dispondo de estrutura fisica e 

técnica para atendimento do objeto a que se propõe esta parceria, ou seja, atendimentos 

acima mencionados, o qual torna plenamente justificável a dispensa de chamamento 
público. 

Considerando que o Lar do Menor Siqueirense configura-se como órgão de 

atendimento essencial, ê imprescindível a formalização da parceria com a 

Administração Pública Municipal, o que do contrário estaria impossibilitada a 

continuidade dos serviços pela Instituição. 

Considerando que a formalizaçõn da parceria da Administração Pública com o 

Lar do Menor Siqueirense, reputa-se como vantajosa para o Município, pois além de 

garantir a prestação dos serviços necessários à demanda, também encontra guarida no 

principio da ceonomicidade, visto que a Organização da Sociedade Civil utiliza de 

outras formas de viabilização de recursos necessários para complonentação dos custos 
dos serviços. 
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Considerando que o valor a ser repassado pra a entidade, é advindo de outros 

Órgãos (estadual e federal) o qual ê destinado exclusivamente para o acolhimento 

institucional de crianças e adolescente portanto justifica-se a dispensa de chamamento 

público nos termos que seguem: 

Diante da situação verificada onde se constata a necessidade de continuação dos 

serviços que já vem sendo desenvolvidos pelo Lar do Menor Siqueirense e pela 

necessidade de atendimento a estas crianças reveste-se de smna importância à dispensa 

do chamamento público, nos termos dos incisos II, III e VI do artigo 30 da Lei 

13.019/2014: 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a 

realização do chamamento público: 

1-1 (Grifo nosso) 

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave 

perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; 

III - quando se tratar da realização de programa de 

proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 

comprometer a sua segurança; 

IV - (VETADO); 

V - (VETADO); 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços 

de educação, saúde e assistência social, desde que 

executadas por organizações da sociedade civil 

previamente credenciadas pelo órgão gcstor da respectiva 

política. (Grifo nosso) 

Em razão disso, e por considerar presente os requisitos do artigo 30, incisos II, 

III e VI da Lei 13.019/2014, justifico a dispensa de chamamento público, para 

f rmaf 	pre t Tem n d F 	t 	t rm da minuta do Termo de fomento e 

do Plano de Trabalho aprovado, com o Lar do Menor Siqueirense 

Siqueira Campe; 16 de 	018. 

A 	 NO 

Prefeito Municioal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Deodoro, 1837- CEP 84 940-000Fone/fax: (43)3571-1122 

   

MEMORANDO INTERNO 

De: Setor de Licitações 

Para: Divisão de Contabilidade 

Data: 19/03/2018 

• 	Prezado Senhores, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de recursos financeiros 

para fazer face ao Ônus decorrente a realizar DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO, na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do art. 

30 - I, II, II e ART 31 da Lei 13.019/2014, pela formalização do Termo de Fomento 

entre o Lar do Menor Siqueirense e o Município de Siqueira Campos. 

Informamos que de acordo com o Plano de Trabalho encaminhado a esta 

administração na data de 08/03/2017 e aprovado pelo CMDCA 	f rm Ata 02/2018 

de 14/03/2018 e pelo CMAS Ata 01/2018 de 14/03/2018, e parecer técnico do 

• 

presidente do CMAS Sr. Vanderson Leandro Barboza emitido pelo em 15/03/2018 , o 

valor correspondera ao Termo de Fomento a ser realizado com o Lar do Menor 

Siqueirense, inscrito no CNP1: 78.595.311/0001-38, é de RS 179.650,00 (cento e setenta 

e nove mil e seiscentos e cinqüenta reais) ocorrendo em 24 (vinte e quatro) parcelas de 

acordo com Item 4 do CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO, do Plano 

de Trabalho 

Atenciosamente, 

r,‘ 
Robson a). Iva Reis 

Presidente da Comissão de Licitação 



41) PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO PARANA - CPNJ: 76.919.083/0001-89 000049 

Siqueira Campos, 13 de abril de 2016. 

MEMORANDO INTERNO 
DE: Divisão de Contabilidade 
PARA: Departamento de Administração 

Conforme solicitação segue a dotação para realização de Dispensa 
de Chamamento Público para formalização do Termo de Fomento entre o Lar do Menor 
Siqueirense e o Municiai° de Siqueira Campos tendo como fonte de recursos as 
parcelas referentes ao Programa Federal de Proteção Social Especial Alta 
Complexidade 

O valor do processo é de R$ 179,650,00.  
3 3 50 43 99 99 00 	 DemaisEntidades  

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO 	 FONTE DEPARTAMENTO 

(68S) 11.005.08.247.0081.6.933.3.3.60.43.00.00 00 Susvenções Sociais 3939 DEPARTAMENTO 
SOCAI 

(070) 11 005 08 242 0081.6 933 3 3 50 43 00 GO 00 1 939 DEPARTAMENTO 
SOCIAL 

---"—CE)VernbeS Sociais 

Ro‘fAidnbratàlev56)  
Contador 

CRC/PR 063.94710-7 

Rua Marechal Desdoiro Ta Fonseca, 1837 - Centro 
Fone: (043)3571-1122 - CEP: 84.940-000 

SIQUEIRA CAMPOS - PARANÁ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Deodoro, 1837— CEP: 84.940-000Foneffax: (43)3571-1122 
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MEMORANDO INTERNO 

De: Setor de Licitações 

Para: Assessoria Jurídica 

Data: 13/04/2018 

Prezado Senhores, 

Encaminhamos a Vossa Senhoria o processo de Inexigjbilidade de Licitação, 

realizada nos termos da Lei 13.019/2017 Art. 30, incisos I, II. III e VI e Art. 31, para 

análise e parecer. 

Atenciosamente, 

Robson Silva Reis 

Presidente da ti missão de Licitação 



Prefeitura Municipal de Siqueira Campos 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Deados°, 1837 -DEP: M.940-000 Tonetfax: (43) 3671-1122 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO 

PARECER JURIDICO: 021/2018, 
ORIGEM: COMISSÃO DE LICITAÇÃO, 
PARA ORIGEM. 
ASSUNTO: PARECER/INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PUBLICO. 

Trata-se de pedido de analise e parecer jurídico solicitado pelo Presidente da 

Comissão de Licitação a respeito da legalidade do Processo de inexigibilidade de Chamamento Publico 

deslinodo a formalização de Termo de Fomento entre o Município de Siqueira Campos e o Lar do Menor 

Siqueirense cujo o valor de repasse será de R$179.650.00 (cento e setenta e nove mil e seiscentos e 

cinquenta reais). 

Os autos encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

Oficio do Asilo (f1,02); 

Plano de Trabalho (fls. 03/06); 

Despacho do Prefeito Municipal (f1.37): 

3. 	Memorando interno informando disponibilidade financeira ff1. 49); 

Ata de reunião do LEMAS (fl. 39 a 42): 

Parecer técnico (fls. 43/44); 

• 	Certidges negativas (fls. 07/12); 

Justifico da Dispensa (fls. 45/47), 

A analise do presente caso serd aferida apenas sobre o aspecto do legalidade 

do chamamento publico ou sua inexigibilidade não sendo tarefa do jurídico municipal analisar 

documentos uma vez que tal competência pertence a comissão de seleção, vejamos o que diz a Lai 

n.13019/2014: 

Art. 20 Para os fins desta Lei, considera-se: 

X - comissão de seleção: órgão colegiada destinado a processar e julgar 

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, assegurado a participação de pelo menos um servidor 
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ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da 

administração publica: 

Dessa forma cabe consignar que a analise ora em comento se atém tão 

somente sobre a possibilidade legal do chamamento publico ou sua inexigibilidade, ralo competindo ao 

Jurídico nenhuma consideração a respeito das informaçães técnicas e administrativas que por sua vez 

são informaçães que nos levam a acreditar que o município municiou-se de conhecimentos específicos 

imprescindíveis para sua adequada formalização. 

De antemão informo que diante de legislaçães inadequados relacionadas as 

• Organizações da Sociedade Civil foi editada a Lei Federal n. 13.019/2014 (Marco Regulai-é:rio) por meio 

do qual foi estabelecido o regime jurídico entre governo e organizações sociais. 

Na referida lei encontra-se preceito legal onde a organização civil que 

receber transferência será previamente selecionada por meio de um procedimento denominado 

"chamamento público" e após escolha será formalizado através de um "termo de fomenta ou termo de 

colaboração" a depender do caso. 

Pontualmente sobre o chamamento público entende-se que a administração 

pública conclama interessados a participar, tendo como fito selecionar a organização da sociedade civil 

que melhor poderá executar o projeto, em obediência assim aos Princípios relacionados a Administração 

Pública. 

415 	
Nesse sentido o Art.2 da Lei Federal n.13,019/2014, vejamos: 

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se: 

%/I - chamamento público: procedimento destinado a selecionar 

organização da sociedade civil para firmar parceria por melo de termo de 

colaboração ou de fomento, no qual se goranta a observa,io_d,pJeiaciPíOS 

da isonomia, da legalidade, da impessoalidade 	 'idade, da 

Igualdade. da publicidade, da probidade o.dmInis tive. da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatem 

Logo de inicio percebe-se que o chamamento público é uma regra para a 

celebração de qualquer modalidade de parceria, contudo o Marco Regulatório Lei Federal n. 

13.019/2014 em seu artigo 31 traz algumas exceOes, vejamos: 

2 
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Art. 31. Será considerado inexigivel o chamamento público na hipótese de 

Inviabilidade de competiçáo entre as arganixagaes da sociedade civil, eill 

razão da natureza singular do abjeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015) 

I - a objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou 

compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituiçães que 

utilizarão os recursos: 	(Incluído pela Lei n°  13.204, de 2015) 

II - a parceria decorrer de transferindo paro organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente 

a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista 

no inciso I do § 30 do art. 12 da Lei no 9320, de 17 de março de 1964, 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de 

maio de 2000. 	(Incluído pela Lei n°  13209, de 20/5) 

Nota-se que da leitura e interpretação do artigo acima o rol de possibilidade 

de inexigibilidade de chamamento publico Mo é taxativo, devendo o caso concreto se adequar a norma 

citada. 

O Lar do Menor presta relevantes serviços em prol da comunidade deste 

1110 	
Município é referencia no acolhimento de crianças e adolescentes. 

Em atendimento a parte final do inciso II do Artigo 31 da Lei Federal 

13.019/2014 deverá o CXCCUtiVO municipal estar amparado por Lei autorizativa para a formalização do 

presente processo. 

Dest m d 

inexigibilldade d 	h am t DbIi 	nde a comissão especifica deve 	fe 	5 os 

documentos plano de trabalho legitimidade da diretoria da institui..:'- e aplicas& bem 

como encaminhar solicitação de 	flriza4o leqislativa a C 	V read 	 fÉ 

CUMPriTerft0 das normas regulamentares.  

Destaco ainda que a Administraçao Publica deverá ainda se atentar as regras 

dispostas ao artigo 0 da Lei Federal n.13.019/2014. 

3 
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Finalmente destaco que o presente dispensa de chamamento publico devera 

ser publicada no diário oficial do município atendendo ao principio da publicidade e do 5 2 do artigo 32 

do Lei Federal n. 13.019/2014. 

1 
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Conselho Municipal de Saúde de São José 
da Boa Vista 

RONROM° 02/2018 

sProvaçâo da Reforme do finNe 

destinado Ia ~mas 
sanitária. SpideuSISsiss e 
Antientsi no valer de RI 

Munais' de saúda de Ias José 

O Conselho Munpal de saúde de SSD José! da Bis Vista, no uso de 
suas atrIbuishes que lhe Oto Conferidas. resolve: 

ARS- Ma instituído a Reforma dean1j5 POSOD de Safide que tiers 
desiOnads dasigiâneins: Sardiárle. EpiclemloSsise e Ambientei no AS.  de RI 
150.000PD pelo Cainho Municipal de Saúde de São José da Boa 

Art 2f- Esta reSollgál entrara em cios na data de SUS aprOCCOSO. 
as as dispoelgies em contrâno. 

São MB da Boa Vista. IS de Março de 2011 

Nice Aparecida Braga da Silva 
Presidenta 

Conselho Municipal de Saúde de São José 
da Boa Vista 

Re6011Mão 012013 

ShinUlal 01900 1100111 e 
aprOVEIÇA0 da Rigarma 
1.1APSF 130aNetentie se Valor de 
RI 'SOCOS 00 paio Guilsidla 
AlUnklipel de Sayde de são JaS6 

O Conselho MICIOlpal de saúde de São Josê da Boa Viste no uso de 
suas atilbuições que lhe são confeitas. resolve. 
Ardis Fica instituldo e Relorrna de IJAPOP Eleavisiense paio 
Gansas Municipal de Saúde de São CoM da Boa Viela. 
Fut T- Esta resolução entrard arn sigas na data de sua Sons/SOO. 
revogadas In dispOS1000S em COnIrdrio. 

hão José da Boa Vista. II de MODO de 2018 

Alice Aparecida Braga da Silva 
PreSIdet110  

• 
PODER EXECUTWO DO MUNICiP10 DE CONSELHEIRO 

MALEINCE -ESTADO DO PARANÁ. 

rilassniA usos, 
o PRZYBITO M1/111CMAL DE CONSELHEIRO MAIRENCIC. Enada (1.1. 

Paramá.n. esc das ainttutte k$111.1.rt ia foram conts.10.1$ pala .1•11813 5151•101-31mca 
dalia Niusdelplo. 

LORIARIA 

/.....1.11 	Fe ~lauda e 0m11•00 novIiikla e E.speslol de kv•11.03 da 
...•Inas, • 	bm• lonoNd• puxo Mueldpid timun• ileuuukii. Née 
ledic a] qual gen11,111pO11.11411.111eaált1111Meabro1  

Mon Apanatiaa 4** 
theallan Pereu(a de tive 
nvenalivadoLro Lzipt.• 

Edmilzoo ~go Eanm 
Jose Avelino N.o 

F..a designado pus a ~go da Pres]dsn0e da Corrimão e 

Faia 11.~1.0 antro ern vigor na dote de em RNiseflo 

Coilielhsla ~rock. 15 da naus. de 2015 

Mn Sandra Farejas  Cena Cuim innna 
TAPIR Mouldpel 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO pARMIA.C11111:76.9111611/X10149 

Ru. SieredulDwdoro 11••••ry 17-Cerro -1~(0535111111 
LEI T IMPEM 
SÚMULA: -.Worm. a me,  EXEMI111 M111/111/11511111111/ 
Tomada NINti:112310,  Lar da Man! Sipotims“ ‘Ed essa] 
PavidSum.-  

A CAMARA ramosa mi SIQUEIRA casses, empo op ISSN& APROVOU 

Er EUFEIT0 muraciem,sAncioyon [Caem uh 

AL 1 Fe Poda Emulo& MIIIIK*81, 812004311D asdabse TERMO DE FOMENTO pesa 
noissidsc Assam es Assa pieis rs sio& easuILdulait daussoasesairam,, 

Acinenu.10rua 	Aliánhapil e 1..16 da Ilenc• Sip.dreme. a iállimente moam CNIJ wob 

75 595 311.0001-18 a 'Mos 12.1.1 da  As 1716510o cem a  sua  e mas ai. sewumbs 

venmele ctid51.as rarcetv nemzu. 'Bm.» a. rarilvds..k Kwh. essa Plova Lb Trabalho da 

Art l'A libsqçâodss ~nos 1•111141*UseleistficaniçondLcianadaa.apesernwau a Pita 

de INsbalbs e cimagninu lisrbsdanemio 	111•113111=111 e detTeed que varia ~anu 

sirsisMiribAis 
scs. ADSLI10 delPeLl driXiff~•&%1D ki. afflerAccrisn1ne Eer Web MD1~ Lei 

opPlIm 
lonuferünna rir re11~1.11 que tuna ar, Lia rtcá ,111=11dada =1114~ ala luxenio 

liesdu can a ~Jade buisflebbY adM111-41101: 

I.DesEmIsainniludo do Micto; 

11....E.olapaodnomes. 
111- A kfil1111111€111 para a 11114n10 tbal ~as; 

111-.1 Fama epsa= preat40 de mem 
- lama roanox~b •arerieda, com indkaçtr.da• munas bus/ isous.r Lem.011pm.lue 

leria w.aei%iaasL  

Vi . resp.naididnit smiuma dmmioninaçán wciedade ft.11 nclogoeteilassio 

e Ln.uedve dia fR111744 1613ILLP. deeias 1311 eu,  da eapskt 1.5.1e3pws dac.weiN de 

;iniciasses A ~I. 

VII -o. rtspccubdilvle ~dam da i+10.217.rtio da1141~111U çet] ~as  Lb. e111/8" 
InballSpre?IdeFier64. filL1114 e 1~" ralwienazias a uca* da ebjelo pedida no km. 

d• Edaboce* os de ~Co. nki unqicanda regvenal.daDis ádid141* as utgdiedu da 

e•Ilblisinplo pública madunplünria a. Virly11114[01. da SISL[1144( [MI era SIiçlaerreNride 

11~14 12.• Sisz iend.m.vd debi‘ Subiras de Nreena eu In &mu &canina dG ,eldçâo hum 

=coçam 

Árs Mla le•ss.aaeiçi, a Mu& io...publicaçlu.renwsidi~u d[up udeiit! ele [(astron.. 

Supnra Can" Ode raiada 7511. 

11•11111•11.0,431311111 
~dto Meeldpd 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS PARARA 
Avise de Licitacqo - PISOAS Presiscral fla 10120  

OBJETO: RegISITO de preços de Materiais de Cominação para cã 
Departamentos municipais a Pedras para pavimentação asffillica a 
sensos 011lizadaS na. Manutenção de sies urbanas solicitados 
conforme a necessidade peio pelado te 12 meses. 
PROTOCOLO ata as 013h45Min do dia 30/05/2018. 
ABERTURA E de maio de 2018 - Hora; 00.1-00min. 
LOCAL DE ABERTURA: Prefeitura Municipal, Rua marechal 
Deodoro ri' 1S37. Centro. 
INFORSAAÇÕESi Prefeitura Municipal - Tel (43)5871-1122. 
EDITAL COMPLETO - www.siquelracampes.prcosbridoe. 

Siqueira Campos. 15 de maio de 2015. 
Paula Caze• da Olivelm 

Pregoeiro  

A5 
EDITAIS JCN 

PREFEMMA DE MOJOSÉDe BOA VETA 
ESTADO 00 PARANÁ 
PORTARIAM0611018 

PEDRu SERMO menus Pema MURAI de SE ;FRP Ra VITN 
E•wdv. da Paresil 	ala .k saa MlniniSe• Mus segalamollín.e. tessi si Lis 
Ospassai hiscriss.  ish Acera 

Cui-ddzreedu ....Lm 069011.k CHOC* amsteo.1.1=upal. ez. Dulà1P111.111111111 
04~}11~Lr4 

Q}Sdereeeti Tenor de Ançurtn.ü de ÇAnoSeiro '1~ leme 11=I adia 
eme. 

RESOLVI& 
Ousia P. 	EXOryERAP 	rde mesma, a afio a Comi!~ Tula S[nInir 

10/11R5ON mode:. Rolm amuo, d.mentwo ae Umidade ri- 10121 ISM 

ama 	tos panam  marael e, mor• punr dedo 0.b. =nadas e duposlOsE. as 
11.1r1111  

Edifico de Prefeirura 	00 Silefoüda Seu W1117 &Ia*,  da /asse em )5 

PIDEOS.E11.0101CRONÉIS 
Ases, musica 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMM O D  6 
ESTADO DO PARANÁ - CNPJ: 76.919.083/0001-89 
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LEI N° 1 248/2018 

SÚMULA: "Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 
Termo de Fomento com o Lar do Menor Siqueirense e da outras 
providências." 

A CÂMARA MUMC/PAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 

EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO 

para cons tição d f afdades de interesse publico, por meio de transferência de recursos 

financeiros entre a Administração Pública Municipal e Lar do Menor Siqueirense, 

regularmente inscrito no CNP.I sob n. 78595.311/0001-38 no valor total de R$ 179.650,00 

(cento e setenta e nove mil, seiscentos e cinquenta reais), em parcelas mensais, iguais ou 

variáveis, de acordo com o Plano de Trabalho da Entidade. 

Art. 20  A liberação dos recursos à instituição beneficiada ficará condicionada à apresentação 

do Plano de Trabalho e cronograma llsico-financeiro mensal, demonstrando as despesas que 

serão satisfeitas com a sua aplicação. 

Art. 30  Atenderão as despesas decorrentes desta lei, dotação orçamentária a ser criada 

mediante Lei especifica. 

Art..1° A transferência de recursos de que trata esta Lei seM consolidada mediante termo de 

fomento filmado com a entidade beneficiada e dele constará: 

I- Descrição detalhada do objeto; 

II- As obrigações das panes; 

III- A forma 	p 	p a utilização dos recursos; 

IV- A forma e prazo da prestação de contas; 

V - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e 

tecnológicos que serão empregados na atividade; 

VI • a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas 

de custeio, de investimento e de pessoal; 
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VII - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, prevideneireios, fiscais e comerciais relacionados 11 execução do objeto 

previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária 

ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em 

relação ao referido pagamento, os entre incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, mvogandome as disposições em 
contrario. 

Siqueira Campos, 15 de maio de 2018. 

Fabiano o 	ueno 
Prefeito Municipal 

a 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL SIQUEIRA CAMPOS 

CNPJ: 	76.319.0133/0001-39 
Rua Marechal Deofloro, 1037 
C.E.P.: 	04940-000 	- Siqueira Campos PR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

HF: MOGI -10 0 9  — 
U  

Processo Administrativo: 
Processo de Licitação: 
Data do Processo: 

6542010 
4512010 

2105/2018 

Folha 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

0(8) Prefeito, FABIANO LOPES BUENO, no uso das atribuiçôes que Me são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer Conclusivo exarado pela Comissão de 
Licilaçdes, resolve; 

01 - HOMOLOGAR RADA:ORNAR a presente Licitação nestes termos: 

a ) Processo Nr.: 
b ) Licitação Nr.. 

o) Modalidade: 

d ) Data Homologação: 

e) Data da Adjudicação: 

f ) Objeto da Licitação 

45/2018 

2/2018-IL 

InexIgibilidade de Licitação 
21/05/2018 

Seguencia. O 
Dispensa de chamamento Público, para formalização de Termo de Fomento, entre o Munlelpio de 
Siqueira Campos e o Lar do Menor Envenene. conforme An 30 d. II. III e VI e Au 31 da Lei 
13.019/2014. 

g ) Fornecedores e Itens Vencedores. 

- 001378 - LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 

leni Reate RI) 
Olde de Ken Média ando 	Total dos Itens 

   

0.0000 

     

         

          

• 02 -Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 
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CÂMARA MUNICIPAL 
Spen ra C .G...rpçç - Efiad6 do Parood 

ponrAnin Ns oneai e 

0 VEMADall MARCOS Animam DOS nas, Presidente de Papem 
Meedpaide Siwere penem PP. no use das &adeuse estas pelos arpes CO. IK e 
41.A. e .1. da %semento nem 

fp
comsiDEFMNIDo e Deep* se 1.a00.20is do empena Meneei. que 

eedeeppeeeess me reeadease peines ~Pipite mina is deenneeeeereme ane em 
enho *ameba 'despe do se SI de mon esnaapeee e terna 0~ 

neeees  

Dessem measse noa mesa sarensweilsee da Geme munem/ de 
Ominem Palrem. eo es Is de enes ds ceasse ele nasale]. enr peia de Melado 
'Peneis de de 31 de menesesagrado a temes Celso ~setena). 

Sesere Censos - PR. Pede ~dente 

MARCoil ADRIMO DOS nos 
Preeldente 

ESTADODOPARANÁ - 

RESOLUÇÃO N5004/CMAS/2018. 

SOmuLA: Amava Prestação de poete 
do FEPS PPASI. julho e dezembro de 
201e; juntamerve eo.m Plano de 
Pra...faneis rareies ao saldo do peei. 

O Conselho Municipal de Ailltlince Social -CMAP. Inc USO de ano etelbededet 
que lhe confiam e Led MUnlapal n.0e0105. de 14108/95, 
consideterdo a denbaredo em reunião entruda 26052010. 

Illtr_ek.o.,„mg..„.monm de man deFE4S PPAS Referente ao ralado 

Siqueira Canvas, 25 de Meio de 2015 

Jene'e Frente Veies 
Piesidenie de conselho Municipal da Assisti= Socei 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS- PARANA 
Torna-se pâMico a HomNpanão de inexioibitilaRe na  001/2015 e o 
Esbato de Contrato nt  52/2018 
CONTRATANTE: Município cie Siqueira Campos 
CONTRATADO. Lar 0o Menor Slqueirense 
OBJETO. Dispensa Co Chamamente Nitice, para formalização de Termo de 
Rimem°, entre o Municipal de Siqueira Campos e e Lar ve Menor SOusirense. 
0O,dpe&t3D-l.ILIIIsVI.M3l da Lei 1601el2014 
VALOR TOTAL: R$ 75.700,00 (setenta e cinco mil setecentos e 
oitenta Sais). 

Siqueira Campos, 21 de maio ele 2018. 
FABIANO LOPES BUENO 
PREFEITO MUNICIPAL  

grupoquerencianativa@bOtmail.Com  

facebOok www.fac book.comfgrupoquerencianatiVa 

A6 
EDITAIS JCN 

O CI DO à icows  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS PARANA 
Torna-se DUNG a Homolonaci d In ai NI dad e  0022018 e o 
Extrato de ConVale n154/2019 
CONTRATANTE' Municlpie de Siqueira Campos 
CONTRATADO Lar do Menor Siquerense 
OBJETO Dispensa de Chernamemo Pribke para forrualzaçao de Termo de 
Fomento, entre o municipb oe Siqueira Campos ao Lar do menor Nansens. 
centena Art 30 -1.11.III e VI e An st da Ler 13 019/2014 
VALOR TOTAL. R$ 179.650,00 (cento e setenta e nove mil 
seiscentos e cinquenta reais) 

Siqueira Campos 21 de MON de 2010 
FABIANO LOPES BUENO 

PREFEITO MUNICIPAL  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Conselheiro Mairinck • Pr 

RESOLUÇÃO PP 0029018 

SÚMULA - Aprova a Prestação 
de conta. de Piso Paranaense 
de Assistência Social - Fundo 
Estadual de Mel stincia Social 
- FEA3 do MunicIple de 
Conselheiro Meneie • Pr. 

0 Cometo Municipal de Assistindo Social - SRAS. do Munciple de 
Conselheiro Mann.* Estado do Paraná, no uso de suas alnbureass que Ne 
conterem a Lei Municipal n°425/10E315 enfeei° de 2010 

Consideamdo a deriteraçáo de Planaria realizada em 2365E010, deste 
Coei bi M loteai de Aseldênela Somei, 

RESOLVE 

Ni. 1*  Aprovar a Emstallo de Contas do Piso Paranaense de esSelelenaa 
Social PPAS I do runs Estadual de Assistência Suciai FEAS, de penedo de 
JULHO a DEZEMBRO de 2017, apresentado na reunião ordnato deste 
Conselho no ela 23/05/2010. 

Pet 2.. E ela Resolueseo entra ene Viper a partir Os data de publicage. 
Conselheiro MairinCk 	24 de MAIO de MN 

ELISA MARIE VIDA ARISTIIDES 
PRESIDENTE CAIAS  

festa ,bailes, apresentações, locação e 
sonori ação de eventos entre em contato 

Grupo 

uerência 

NATI A 



000060 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO PARANÁ - CEEI: 76.919.083(0001-89 

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1837 —Centro —Fone: (43) 3571 1122 

TERMO DE FOMENTO hl° 054/2018 
QUE ENTRE SI CELEBRA O 
MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, 
E LAR DO MENOR S1QUEFRENSE. 

• O MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS inscrito no CNPJ sob e 76.9I9083(0001- 
89,com sede Rua Marechal Deodoro n° 1837, doravante 	denominada 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por FABIANO LOPES 
BUENO, 	e LAR DO MENOR SIQUEIRENSE inscrito 	no CNPJ sob N° 
78.595.311/0001-38 com 	sede a Rua São Vicente, 95, doravante denominada 
ORGANIZAÇÃO DASOCIEDADECIV1L, representado pelo presidente JOÃO 
CARLOS PLANEI DO AMARAL, resolvem celebrar o presente termo de fomento, 
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas 
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei tf 
13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo n5  45(2018 e 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - O presente termo de fomento, decorrente da dispensa de chamamento público na 
10 

	

	modalidade Inexigibilidade 1)1° 02/2018, tem por objeto o atendimento de Assistência 
Social a Entidade, conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO I. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 
direta ou indiretamente: 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de policia 
ou de outras atividadesexclusivas do Estado; 

II - presta* de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho 
administrativo do Municipal. 
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CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em 
meios oficiais de comunicação as referidas organizações eventuais alterações no seu 
conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submetera 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 
pela organização da sociedade civil; 

c) realizar, nas parcerias com vigáncia superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 
reorientação e no ajuste das melas e atividades definidas; 

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograrna de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de 
execução do objeto do termo de colaboração ou termo de fomento; 

e)promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

f) na hipótese de o gestor da parceria deixas de ser agente público ou ser lotado em 
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas 

• responsabilidades; 

g) viabilizar o acompanhamento pela intemet dos processos de liberação de recursos; 

h) manter, em seu sitio oficial na internei, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

i) divulgar pela Internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria, 

j) instaurar tomada de contas antes do termino da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
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a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na intemet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, 
no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. II da Lei tf 
13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto 
no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, 
aos documentos às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados pela Lei tf 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do 
objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e fmanceiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas previdenciários, 
fiscais e comerciaisrelacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração 
ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na intemet ou, na falta desta, em sua sede, 
consulta ao extrato deste termo de colaboração/termo de fomento, contendo, pelo 
menos, o objeto, a finalidade e o detalliamento da aplicação dos recursos; 

°atender em contra turno escolar e gerir a casa Lar em sua integridade . 

CLÁUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do 
presente Termo de Fomento é de R$ 179.650,00 (cento e setenta e nove mil seiscentos e 
cinquenta reais). 

3.2 — A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNCIPAL transferirá, para execução do 
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 179.650,00 (cento e setenta e nove 
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mil seiscentos e cinquenta reais), correndo a despesa à conta da dotação orçamentária 
conforme discriminação abaixo: 

(669) 11.005.08.242.0081.6.934.3.31j50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 3939 - 
Departamento de Social. 
(670) 11.005.08.242.0081.6.934.3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 1939 - 
Departamento de Social. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor 
do LAR DO MENOR SIQUEIRENSE conforme o cronograma de desembolso contido 
no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especifica 
vinculada a este instrumento. 

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Fomento, enquanto não utilizados, em 
caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for 
igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou 
operação de mercado aberto lastreada em titulo da divida pública federal, quando sua 
utilização estiver prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do termo de fomento ou da transferência estando sujeitos às mesmas condições 
de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e 
ficarão retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
• recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; 

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo. 

4.7 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 

1H*- 
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de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 — O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, para: 

I - realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda queem caráter de 
emergência; - 

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - realizaçao de despesas com taxas bancarias, com multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos; 

VII - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do dia da sua assinatura pelo período 
de 24 (vinte quatro) meses, conforme previsto no anexo Plano de Trabalho para a 
consecução de seu objeto, 

6.2 — Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias 
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e 
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regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo 
de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINIS 	!RAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente 
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso 
verificado. 

6.4 — Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da 
vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente 
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 
retroativos. 

• 
CLÁUSULA SÉTIMA—DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTOEDA 
FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei nIa 13.019/2014, sem prejuízo de 
outros elementos, deverá conter. 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - analise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
beneficio social obtido em rei da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

111 - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatêmios das despesas apresentados pela 
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	organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 
alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de 
fomento; 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscali 	 aço preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias. 

7.2 -Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a 
fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades iniciando  : 
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1 - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais 
bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade 
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil devera 
seguir a Lei Municipal 1.105/2016 contendo elementos que permitam aogestor da 
parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 
alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de 
contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

I — extrato da conta bancária específica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhimentodo saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobanrio do cumprimentado objeto em fotos, vídeos ou outros 
Suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ I.°Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descompridos sem 
justificativa suficiente 

§ 2.° A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no finai de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento 
dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como 
dos seguintes relatórios: 
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I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 
com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçâo com a 
execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos 
no plano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública estadual considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

4$ 	
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto 
e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 
da Lei n° 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações 
quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus beneficios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

010 	8.5 -A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 
observara os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada 
de contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo 
para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
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§ I° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública 
possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2) Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 

8.7 -A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo 
de até cento e cinquenta dias contado da data de seu recebimento ou do cumprimento 
de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 
adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter 
sido causados aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de 
seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de 
mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido 
neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos 
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8.9 -O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, 
no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação 
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
re.cursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de 
atuação da organização, cuja mensuração económica será feita a partir do plano de 
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 
restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação 
de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1 — A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 
termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 

9.2 - Não ê permitida a celebração de aditamento deste Fomento com alteração da 
natureza do objeto. 

9.3 — As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o 
prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas â Procuradoria Geral 
do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para 
análise e parecer. 

9.4 — É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do 
prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 
Fomento. 

CLÁUSULA DÉCIMA —DAS RESRONSABILIZAÇÕESE DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas da Lei n* 13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração pública 
poderá, garantida a previa defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções: 
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I - advertência; 

11- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois nos; 

Hl - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e apôs decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência 
exclusiva de Secretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo 

• processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após dois anos de aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação 
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
parceria. 

10.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado á 
apuração da infração. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fuis deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. • 
11.2 —Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos com 
os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil 
egravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil 
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de sua extinção. 

1E4— Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donateria, quando, apôs a 
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consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 

pactuado, 

11.5— Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 

exclusivamente, ser utilizados pru-a continuidade da execução de objeto igual ou 

semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da 

Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISÃO 

12.1 -O presente termo de fomento poderá ser: 

I -denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obtigaçhes e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamenteda 
avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a 

publicidade dessa intenção; 

II -rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

• CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em 

alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 

condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Munidpio, a qual 

deverá ser providenciada pela administração pública Municipal no prazo de até 20 
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA—DAS CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçhes: 
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I - as comunicações relativas a este termo de fomento sere° remetidas por 
conespondência ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando 
comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail, não poderão se 
constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no 
prazo de cinco dias; e 

111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como 
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão aceitas 
somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de 
colaboração/termo de fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o 

• foro Juizo de Siqueira Campos - Comarca de Siqueira Campos , com renúncia expressa 
a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado 
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de 'pilai t 	f rins, q 	 d p I 
participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Siqueira Campos, 21 de Maio de 2018 

• FABIANO • 	ENO 
Prefeito Mtmici 

JOÃO CARLOLLtRAL 
Presidente do Lar do Menor 
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